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PREFÁCIO
O Brasil destaca-se no cenário internacional dos re-

cursos hídricos por suas ações pioneiras, modernas 

e concretas na gestão das águas.

Com a inclusão do Sistema Nacional de Gerencia-

mento de Recursos Hídricos na Constituição de 

1988, a aprovação da Lei no 9.433 em 1997, estabe-

lecendo a Política e o Sistema Nacional de Gerencia-

mento de Recursos Hídricos e a criação da Agência 

Nacional de Águas (ANA) em 2000, a água é, defini-

tivamente, incorporada à agenda política brasileira. 

O sistema hídrico nacional, construído para ser des-

centralizado, integrado e, principalmente, participa-

tivo, permite garantir a sustentabilidade do recurso 

água para as gerações futuras.

Os desafios oriundos de um cenário de demandas 

crescentes e de preocupante degradação ambien-

tal são grandes e devem ser enfrentados, mas te-

mos plena consciência de que a implantação do 

gerenciamento de recursos hídricos deve ser vis-

ta como um processo político gradual, progressivo, 

com sucessivas etapas de aperfeiçoamento, res-

peitando-se as peculiaridades de cada bacia ou re-

gião brasileiras. Nesse contexto, o Plano Nacional 

de Recursos Hídricos - PNRH, recém editado, é um 

dos instrumentos previstos na lei para subsidiar o 

funcionamento e a implementação do sistema na-

cional de gerenciamento de recursos hídricos.

A ANA, em cumprimento de suas atribuições le-

gais, vem participando ativamente da elabora-

ção do PNRH, desde meados do ano de 2002, na 

confecção do “Documento Base de Referência - 

DBR”, aprovado pela Câmara Técnica do PNRH, 

em 30 de novembro de 2003. Mais recentemen-

te, a contribuição da Agência, na construção do 

Plano Nacional de Recursos Hídricos - PNRH,  

ocorreu, principalmente, por meio da elaboração 

de documentos técnicos temáticos produzidos pe-

las superintendências da ANA, sob supervisão ge-

ral da Superintendência de Planejamento de Re-

cursos Hídricos - SPR. 

Tendo em vista a relevância dos temas e produtos 

gerados nesse processo, a ANA decidiu incluir al-

guns temas para publicação na série “Cadernos de 

Recursos Hídricos”, que tem por objetivo principal a 

divulgação da produção técnica da instituição.

Além da questão relativa à qualidade da água, tema 

objeto do Volume 1 da série Cadernos de Recursos 

Hídricos, os demais temas inseridos dizem respeito 

à questão quantitativa da água, os principais usos 

e à aplicação dos instrumentos de gestão da água, 

previstos na Lei no 9.433/97. 

É o caso deste Volume 5 que, assim como o Vo-

lume 1, trata do tema qualidade da água, apre-

sentando na Parte 1 “PANORAMA DO ENQUA-

DRAMENTO DOS CORPOS D’ÁGUA DO BRASIL” 

e na Parte 2 “PANORAMA DA QUALIDADE DAS 

ÁGUAS SUBTERRÂNEAS NO BRASIL”. Os do-

cumentos originais desenvolvidos para o PNRH, 

em maio de 2005, sofreram algumas atualizações 

para esta publicação.

As dificuldades encontradas na obtenção e catalo-

gação das informações aqui contidas não impediu 

que se conseguisse uma adequada visão nacional 

sobre cada tema abordado. 

Assim, com esta publicação, a ANA cumpre sua 

missão: ser a guardiã dos rios e estimular a pes-

quisa e a capacitação de recursos humanos para a 

gestão dos recursos hídricos.

Diretoria da ANA
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de Gerenciamento de Recursos Hídricos e o Siste-

ma Nacional de Meio Ambiente.

Neste contexto, o estudo apresenta um diagnóstico 

da implementação deste instrumento e das diretri-

zes para seu aprimoramento.

Para a elaboração deste estudo, fez-se a uma re-

visão bibliográfica sobre o tema, em conjunto com 

o levantamento de fontes secundárias. Foram con-

sultados, entre outros, os Planos Estaduais de Re-

cursos Hídricos, os Planos de Bacia e as informa-

ções das secretarias de recursos hídricos e meio 

ambiente dos Estados.

O Capítulo 1 contém a Introdução, mostrando um ce-

nário sobre o enquadramento no País. 

O Capítulo 2 descreve a Metodologia empregada 

no estudo. 

O Capítulo 3 aponta um histórico sobre o enquadra-

mento dos corpos d’água no País.

O Capítulo 4 contém um diagnóstico do estágio atu-

al de implementação do enquadramentos dos cor-

pos d’água.

O Capítulo 5 contém um conjunto de diretrizes para a 

ampliação do enquadramento dos corpos d’água.

Apresentação
À Agência Nacional de Águas – ANA compete dis-

ciplinar, em caráter normativo, a implementação, a 

operacionalização, o controle e a avaliação dos ins-

trumentos da Política Nacional de Recursos Hídri-

cos.

O presente trabalho tem como objetivo contribuir-

para a implementação de um destes instrumentos, 

o enquadramentos dos corpos d’água.

Este instrumento visa “assegurar às águas qualida-

de compatível com os usos mais exigentes a que fo-

rem destinadas” e a “diminuir os custos de combate 

à poluição das águas, mediante ações preventivas 

permanentes” (Art. 9o, lei no 9.433, de 1997). 

As metas de qualidade da água indicadas pelo en-

quadramento constituem a expressão dos objetivos 

públicos para a gestão dos recursos hídricos. Deste 

modo, essas metas devem corresponder ao resulta-

do final de um processo que leve em conta os fato-

res ambientais, sociais e econômicos. 

Além de sua importância no processo de controle 

da poluição das águas, o enquadramento também 

é referência para os demais instrumentos de gestão 

de recursos hídricos (outorga, cobrança, planos de 

bacia), assim como, para instrumentos de gestão 

ambiental (licenciamento, monitoramento), sendo, 

portanto, importante elo entre o Sistema Nacional 
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uso. A discussão e o estabelecimento desse pacto 

ocorrerão dentro do Sistema Nacional de Gerencia-

mento de Recursos Hídricos – SINGREH, estabele-

cido pela Lei das Águas.

O enquadramento é referência para os demais ins-

trumentos de gestão de recursos hídricos (outorga, 

cobrança, planos de bacia) e instrumentos de ges-

tão ambiental (licenciamento, monitoramento), sendo, 

portanto, um importante elo entre o Sistema Nacional 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos e o Sistema 

Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA.

Este documento tem o intuito de apresentar diagnósti-

co do estágio atual da implementação do instrumento 

e indicar diretrizes para sua ampliação. Desse modo, 

a Agência Nacional de Águas – ANA procura cumprir 

com sua missão relativa à implementação, à opera-

cionalização, ao controle e à avaliação dos instrumen-

tos da Política Nacional de Recursos Hídricos.

1 INTRODUÇÃO
O enquadramento dos corpos d’água é o estabeleci-

mento do nível de qualidade (classe) a ser alcançado 

ou mantido em um segmento de corpo d’água ao lon-

go do tempo. O enquadramento busca “assegurar às 

águas qualidade compatível com os usos mais exigen-

tes a que forem destinadas” e a “diminuir os custos de 

combate à poluição das águas, mediante ações pre-

ventivas permanentes” (Art. 9o, lei no 9.433, de 1997).

Mais que uma simples classificação, o enquadra-

mento dos corpos d’água deve ser visto como um 

instrumento de planejamento, pois deve estar base-

ado não necessariamente no seu estado atual, mas 

nos níveis de qualidade que deveriam possuir ou 

ser mantidos nos corpos d’água para atender às ne-

cessidades estabelecidas pela comunidade.

A classe do enquadramento de um corpo d´água 

deve ser definida em um pacto acordado pela so-

ciedade, levando em conta as suas prioridades de 
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A fim de elaborar este estudo, realizou-se uma re-

visão bibliográfica em conjunto com o levantamen-

to de fontes secundárias. Foram consultados, en-

tre outras fontes, os Planos Estaduais de Recursos 

Hídricos, os Relatórios das Redes de Monitoramen-

to dos Estados, os Planos de Bacia e as informa-

ções das secretarias de recursos hídricos e meio 

ambiente dos Estados. 
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D’ÁGUA NO BRASIL

Mesmo ao longo das décadas seguintes, à medida 

que o País passava a utilizar os recursos hídricos 

de forma mais intensa, não havia ainda uma políti-

ca adequada, com exceção da política energética, 

que era bastante estruturada e com marcante cen-

tralização nas decisões. 

Em 1955, o Estado de São Paulo regulamentou o pri-

meiro sistema de classificação dos corpos d’água 

do País, e enquadrou alguns rios por meio do Decre-

to Estadual no 24.806. O primeiro sistema de enqua-

dramento dos corpos d’água na esfera federal foi a 

Portaria no 013, de 15 de janeiro de 1976, do Minis-

tério do Interior (BRASIL, 1976)3 que enquadrava as 

águas doces em classes, conforme os usos prepon-

derantes a que as águas se destinam.

Ao longo da década de 1970, iniciaram-se as dis-

cussões sobre a gestão descentralizada das águas, 

e em 1978 foram criados Comitês de Estudos Inte-

grados de Bacias Hidrográficas para diversos rios 

brasileiros, principalmente na Região Sudeste.
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O Brasil possui dispositivos legais referentes à água 

desde o período colonial, mas somente em 1934 o 

Código de Águas (MME, 1980)17 passou a ser a le-

gislação específica para os recursos hídricos. 

Com relação à questão da qualidade da água, o Có-

digo de Águas dispõe que “... a ninguém é lícito 

conspurcar ou contaminar as águas que não conso-

me, com prejuízo de terceiros” . Este mesmo Código 

define, ainda, que: “os trabalhos para a salubridade 

das águas sejam realizados à custa dos infratores 

que, além da responsabilidade criminal, se houver, 

também respondem pelas conseqüentes perdas e 

danos, e por multas impostas pelos regulamentos 

administrativos” (MME, 1980)17.

O Código de Águas estabeleceu uma política bas-

tante avançada para a época. No entanto, sua re-

gulamentação se limitou aos aspectos referentes ao 

desenvolvimento do setor elétrico, deixando prati-

camente de lado os usos múltiplos e a proteção da 

qualidade das águas (GRANZIERA, 2001)12. 
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Estes comitês eram compostos apenas por inte-

grantes do Poder Público, não possuíam poder deli-

berativo, contudo realizaram diversos estudos para 

o conhecimento das bacias, sendo fato importante 

na descentralização da gestão dos recursos hídri-

cos. Entre os estudos, destacam-se os de enqua-

dramento dos corpos d’água das bacias do rio Pa-

ranapanema, em 1980, e do rio Paraíba do Sul, em 

1981, conforme as classes estabelecidas pela Por-

taria no 013 do Ministério do Interior. 

Após a edição da Portaria no 013 do Ministério do In-

terior, em 1976, alguns Estados também realizaram 

o enquadramento de seus corpos d’água: São Pau-

lo (1977), Alagoas (1978), Santa Catarina (1979), 

Rio Grande do Norte (1984).

Na década de 1980, com a instituição da Política 

Nacional de Meio Ambiente, o País passou a con-

tar com um arcabouço legal para o tratamento das 

questões ambientais, o que colaborou também para 

impulsionar a formulação de novas normas relativas 

à gestão das águas. 

Em 1986, foi publicada a Resolução no 20 do Con-

selho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA, 1986)6 

que substituiu a Portaria no 013, de 1976, do Ministé-

rio do Interior. Esta resolução estabeleceu uma nova 

classificação para as águas doces, salobras e salinas 

do Território Nacional,.distribuídas em nove classes, 

segundo os usos preponderantes a que as águas se 

destinam. 

Em 1989, o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA realizou o en-

quadramento dos corpos d’água de domínio da União 

na Bacia do Rio São Francisco, segundo as classes da 

Resolução CONAMA no 20, de 1986 (IBAMA, 1989)13.

Ao longo dos anos 1980 e 1990, alguns Estados rea-

lizaram os enquadramentos de seus corpos d’água 

principais ou de algumas bacias selecionadas: Paraíba 

(1988), Paraná (entre 1989 e 1991), Rio Grande do Sul 

(entre 1994 e 1998), Minas Gerais (entre 1994 e 1998), 

Bahia (1995 e 1998) e Mato Grosso do Sul (1997). 

Em 1988, a Constituição Federal concedeu atribui-

ção à União para instituir o Sistema Nacional de Ge-

renciamento de Recursos Hídricos. Em 1991, o Es-

tado de São Paulo instituiu sua Política Estadual de 

Recursos Hídricos, por meio da Lei no 7.663, de 30 

de dezembro de 1991 (SÃO PAULO, 1991)21, a qual 

representou um marco no campo normativo dos re-

cursos hídricos, já que se antecipou à lei federal 

que seria estabelecida seis anos depois.

Em 8 de janeiro de 1997, regulamentando os aspec-

tos previstos na Constituição Federal, foi sancionada 
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a Lei no 9.433 que instituiu a Política Nacional de Re-

cursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Geren-

ciamento de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997)4. 

A Lei no 9.433 representa o marco fundamental no 

processo de mudança do ambiente institucional regu-

lador dos recursos hídricos no Brasil, o que levou à 

criação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

– CNRH em 1998, e da ANA, em 2000. 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos tem, 

entre outras atribuições, a função de arbitrar, em 

última instância administrativa, os conflitos exis-

tentes e estabelecer as diretrizes complementares 

para implementação da Política Nacional de Re-

cursos Hídricos. A ANA tem a função básica de 

disciplinar, em caráter normativo, a implementa-

ção, a operacionalização, o controle e a avaliação 

dos instrumentos da Política Nacional de Recursos 

Hídricos. 

A partir da Lei Federal no 9.433, de 1997, o enqua-

dramento passou a ser um dos instrumentos da  

Política Nacional de Recursos Hídricos. Vale res-

saltar que o enquadramento, também, é referência 

para o Sistema Nacional de Meio Ambiente, pois 

representa, entre outros, padrões de qualidade da 

água para as ações de licenciamento e de monito-

ramento ambiental.

Em 2000, a Resolução CNRH no 12 estabeleceu os 

procedimentos para o enquadramento dos cursos 

d’água em classes de qualidade, definindo as com-

petências para elaboração e aprovação da propos-

ta de enquadramento e as etapas a serem observa-

das (CNRH, 2000).

Em 2005, a Resolução CONAMA no 357 (CONA-

MA, 2005)7 substituiu a Resolução CONAMA no 20, 

de 1986. Esta resolução define a classificação das 

águas doces, salobras e salinas em função dos 

usos preponderantes (sistema de classes de qua-

lidade) atuais e futuros. A resolução apresenta as-

pectos conceituais novos em relação à Resolução 

CONAMA no 20, de 1986, os quais serão abordadas 

no tópico 4.
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4 ASPECTOS CONCEITUAIS DO ENQUADRAMENTO
DOS CORPOS D’ÁGUA

Como mencionado anteriormente, o enquadramento 

pretende estabelecer o nível de qualidade (classe) a 

ser alcançado ou mantido em um segmento de cor-

po d’água, ao longo do tempo. Portanto, o enquadra-

mento é um instrumento de planejamento para ga-

rantir a qualidade de um segmento do corpo d’água 

correspondente à classe de uso em que este foi en-

quadrado.

O enquadramento pode ser considerado como um 

pacto social se a definição dos anseios da comu-

nidade, muitas vezes conflitantes, for expresso em 

metas de qualidade de água.

Até a criação do Sistema Nacional de Gerencia-

mento de Recursos Hídricos, o enquadramento 

dos corpos hídricos de uma bacia era estabeleci-

do pelos órgãos públicos com pequena, e muitas 

vezes ausente, participação da sociedade. Hoje, 

com o advento da Lei no 9.433, de 1997, que ins-

tituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, o 

processo de enquadramento é participativo. 

O enquadramento deve ser elaborado consideran-

do as classes estabelecidas pela Resolução CONA-

MA no 357, de 17 de março de 2005, que divide em 

13 classes de qualidade as águas doces, salobras 

e salinas do Território Nacional. Veja Tabela 1. 

Segundo Granziera (2001)12, o enquadramento dos 

corpos d’água possui um sentido de proteção, não 

da água propriamente, mas da saúde pública, pois 

é evidente a preocupação em segregar a água que 

pode ser utilizada para, por exemplo, irrigar horta-

liças que são consumidas cruas ou aquelas que 

servem para abastecimento público. Além disso, 

nota-se uma preocupação com o fator econômico, 

em relação aos custos de tratamento da água para 

abastecimento público, que são maiores nas classes 

de pior qualidade.

Outro aspecto relevante, o enquadramento repre-

senta, indiretamente, um mecanismo de controle 

do uso e de ocupação do solo, já que restringe a 

implantação de empreendimentos cujos usos não 

consigam manter a qualidade de água na classe 

em que o corpo d´água fora enquadrado. 

Nesse aspecto, a questão das competência é rele-

vante, pois, segundo a Constituição Federal, cabe 

ao Município estabelecer, mediante lei municipal, 

as condições de ocupação do solo por meio de 

seu plano diretor e da Lei de Zoneamento. Portan-

to, o enquadramento apresenta grande importân-

cia no processo de gestão, estando intimamente 

ligado ao planejamento do uso do solo e ao zone-

amento ambiental.
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Tabela 1. Classes e respectivos usos da água conforme a Resolução CONAMA no 357, de 2005

CLASSES USOS

ÁGUAS 
DOCES

ESPECIAL
- abastecimento para consumo humano, com desinfecção;
- preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; 
- preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral

1

- abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado;
- proteção das comunidades aquáticas;
- recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme Resolução CONAMA n. 274, de 2000;
- irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas 

sem remoção de película; e
- proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

2

- abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional;
- proteção das comunidades aquáticas;
- recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme Resolução CONAMA n. 274, de 2000;
- irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a 

ter contato direto; e
- aqüicultura e à atividade de pesca

3

- abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou avançado;
- irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 
- pesca amadora;
- recreação de contato secundário; e
- dessedentação de animais

4
- navegação;
- harmonia paisagística.

ÁGUAS 
SALINAS

ESPECIAL
- preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral; e
- preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas.

1
- recreação de contato primário, conforme Resolução CONAMA n. 274, de 2000;
- proteção das comunidades aquáticas; e
- à aqüicultura e à atividade de pesca.

2
- pesca amadora;
- recreação de contato secundário.

3
- navegação;
- harmonia paisagística.

ÁGUAS 
SALOBRAS

ESPECIAL
- preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral; e,
- preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas.

1

- recreação de contato primário, conforme Resolução CONAMA n. 274, de 2000;
- proteção das comunidades aquáticas;
- aqüicultura e à atividade de pesca;
- abastecimento para consumo humano após tratamento convencional ou avançado; e
- irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas 

cruas sem remoção de película, e à irrigação de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público 
possa vir a ter contato direto.

2
- pesca amadora;
- recreação de contato secundário.

3
- navegação;
- harmonia paisagística.
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Além disso, o enquadramento permite uma melhor 

adequação de custos de controle da poluição, pois 

possibilita que os níveis de controle de poluentes exi-

gidos estejam de acordo com os usos que se preten-

de dar ao corpo d’água nos seus diferentes trechos.

Segundo Porto (2002)20, o enquadramento de cor-

pos d’água é um instrumento de planejamento e, 

como tal, tem as seguintes características:

• Representa a visão global da bacia, pois para se 

tomar a decisão de quais são os usos prioritários 

em cada trecho de rio é necessário olhar o todo, em 

uma visão de macro-escala.

• Representa a visão futura da bacia e, portanto, 

são metas de qualidade a serem alcançados no mé-

dio e longo prazo.

• Faz parte do plano de bacia como garantia de in-

tegração entre os aspectos quantitativos e qualitati-

vos do uso da água.

Mais que uma simples classificação, o enquadra-

mento dos corpos d’água é um importante instru-

mento de planejamento ambiental. A classe do 

enquadramento a ser alcançada no futuro, para 

um corpo d’água, deverá ser definida em um pac-

to construído pela sociedade, levando em conta 

as prioridades de uso da água. A discussão e o 

estabelecimento desse pacto devem ocorrer den-

tro do SINGREH estabelecido pela Lei no 9.433, 

de 1997. A aprovação final do enquadramento 

acontece no âmbito dos Conselhos Estaduais de 

Recursos Hídricos (CERHs) ou do CNRH, confor-

me o domínio do curso d’água (estadual ou fede-

ral, respectivamente).

As metas de qualidade da água indicadas pelo en-

quadramento constituem a expressão dos objetivos 

públicos para a gestão dos recursos hídricos. Des-

se modo, essas metas devem corresponder ao re-

sultado final de um processo que leve em conta os 

fatores ambientais, sociais e econômicos. 

Segundo Porto (2002)20, uma das principais vanta-

gens em utilizar metas de qualidade da água como 

instrumento de gestão está em colocar o foco da 

gestão da qualidade da água sobre os problemas 

específicos a serem resolvidos na bacia, tanto no 

que se refere aos impactos causados pela poluição, 

quanto nos usos que possam vir a ser planejados. 

Assim, estabelece uma visão de conjunto dos pro-

blemas da bacia e não uma visão individualizada 

que leve a soluções apenas locais.

A importância do enquadramento é reforçada por 

sua relação com os demais instrumentos da Políti-

ca Nacional de Recursos Hídricos. Além da estrei-

ta relação com os planos de recursos hídricos, o 

enquadramento tem influência sobre a outorga e 

a cobrança pelo uso dos recursos hídricos. O en-

quadramento também é um instrumento de conver-

gência entre as Políticas de Meio Ambiente e de  
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Recursos Hídricos, pois tem repercussão operacio-

nal sobre os órgãos do SISNAMA e SINGREH, e sua 

normatização compete ao CONAMA e ao CNRH, 

bem como aos conselhos ambientais e de recursos 

hídricos em âmbito estadual. 

A relação do enquadramento com a outorga foi 

estabelecida pela Lei no 9.433, de 1997 que esta-

belece que toda outorga (Art. 13) “... deverá res-

peitar a classe em que o corpo de água estiver 

enquadrado...”. Portanto, as análises de pedidos 

de outorga, seja de captação de água ou de lan-

çamento de efluentes, deverão considerar as con-

dições de qualidade estabelecidas pela classe 

de enquadramento. 

A relação entre o enquadramento e a cobran-

ça pelo uso de recursos hídricos se estabele-

ce de duas formas. Indiretamente, quando se-

rão cobrados os usos sujeitos a outorga, que 

deve considerar as classes de enquadramen-

to. E quando, valores arrecadados com a co-

brança serão aplicados em programas e obras 

definidos no plano da bacia. Diretamente, as 

classes de enquadramento podem ser conside-

radas na fórmula de cobrança pelo lançamento  

de efluentes. 

A aprovação do enquadramento de um corpo de 

água não deve ser vista como ação finalística, mas 

deve ser considerada como passo na aplicação 

desse instrumento. 

Dessa forma, a publicação da Resolução CONA-

MA no 357, de 2005, representou importante avan-

ço em termos técnicos e institucionais para a ges-

tão da qualidade das águas. Entre estes avanços, 

destacam-se:

• A criação de novas classes para águas salinas 

e salobras.

• A inclusão de novos parâmetros de qualidade de 

águas, e a revisão dos parâmetros da Resolução 

CONAMA no 20, de 1986, utilizando como referência 

os mais recentes estudos nacionais e internacionais.

• A definição em que devem ser selecionados parâ-

metros prioritários para o enquadramento

• As metas de qualidade da água deverão ser atin-

gidas em regime de vazão de referência, excetua-

dos os casos em que a determinação hidrológica 

dessa vazão não seja possível (ex: reservatórios).

• A definição do conceito de progressividade para o 

alcance das metas de enquadramento.

Com relação aos parâmetros prioritários, Ender-

lein et al. (1997)10 mencionam que quanto mais 

simples for a definição das metas de qualidade, 

mais eficiente será este instrumento, sendo es-

sencial manter o foco do problema em um núme-

ro pequeno de variáveis de qualidade da água, 

o que auxilia na adoção de soluções com maior  

eficiência econômica. 
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Nesse contexto, a Resolução CONAMA no 357, de 

2005, estabelece que “... o conjunto de parâmetros 

selecionado para subsidiar a proposta de enqua-

dramento do corpo de água deverá ser representa-

tivo dos impactos ocorrentes e dos usos pretendi-

dos” e “... com base nos parâmetros selecionados, 

dar-se-ão as ações prioritárias de prevenção, con-

trole e recuperação da qualidade da água na bacia, 

em consonância com as metas progressivas esta-

belecidas pelo respectivo Comitê da bacia em seu 

Plano de Recursos Hídricos, ou no programa para 

efetivação do enquadramento”.

A questão da progressividade das metas de enqua-

dramento merece um destaque especial entre as al-

terações presente na Resolução CONAMA no 357, 

de 2005. Isso significa que, entre as ações necessá-

rias para a efetivação do enquadramento, deverão 

ser selecionadas aquelas de maior interesse, con-

siderando a viabilidade técnica e econômica para 

sua implementação. Estas medidas deverão ser es-

calonadas em metas intermediárias progressivas, 

em que cada conjunto de medidas esteja relacio-

nado com a redução de carga poluente e a conse-

qüente melhoria da qualidade da água. 

Barth (2002)2 menciona que o enquadramento pode 

ser visto como uma meta a ser alcançada, ao lon-

go do tempo, mediante um conjunto de medidas ne-

cessárias, entre as quais, por exemplo, estão os pro-

gramas de investimentos em tratamento de esgotos. 

Portanto, caso o corpo de água enquadrado já apre-

sente as condições de qualidade mínimas exigidas 

para a sua classe, as ações de gestão deverão res-

peitar e garantir a manutenção dessas condições. 

Por outro lado, se as condições de qualidade esti-

verem aquém do limites estabelecidos para a classe 

em que o corpo hídrico foi enquadrado, ressalvados 

os parâmetros que não atendam aos limites devido 

às condições naturais, deverão ser buscados investi-

mentos e ações de natureza regulatória, necessários 

ao alcance da meta final de qualidade da água de-

sejada. Nesse caso, ainda, poderão ser estipuladas 

metas intermediárias progressivas, de caráter obri-

gatório, atreladas a prazos e adequação de instru-

mentos de gestão ambiental e de recursos hídricos. 

Um dos principais problemas que existiam, relati-

vos a Resolução CONAMA no 20, de 1986, é que 

a aplicação deste instrumento ocorreu como se o 

corpo d’água estivesse na condição da classe em 
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que foi enquadrado. Este fato gerou situações em 

que uma estação de tratamento de esgotos não 

podia ser licenciada, apesar da evidente melho-

ria que proporcionaria aos corpos d’água, porque 

os efluentes, segundo a legislação, não poderiam 

conferir ao corpo receptor características em de-

sacordo com o enquadramento do mesmo. Barth 

(2002)2 sugeriu a adoção do conceito de enqua-

dramento como uma meta a ser alcançada ao lon-

go do tempo, e não como efetivação imediata.

Nesse sentido, Von Sperling; Chernicharo (2002)23, re-

ferindo-se à Resolução CONAMA no 20, de 1986, men-

cionam que uma das dificuldades da aplicação do 

enquadramento no Brasil era o fato de que não havia 

planejamento progressivo para o atendimento aos ob-

jetivos de qualidade da água, o que exigia níveis de 

tratamento imediatos adequados ao objetivo de qua-

lidade de longo termo, sem que o setor tivesse condi-

ções de investimento. Segundo os autores, há, nesta si-

tuação, implicações legais, pois o não reconhecimento 

da necessidade de planejamento progressivo impede, 

muitas vezes, a aprovação de licenciamentos ambien-

tais para obras que começariam a contribuir, desde já, 

para a melhoria da qualidade da água. 

Nesse aspecto, a Resolução CONAMA no 357, de 

2005, representou um avanço em relação a Reso-

lução CONAMA no 20, de 1986, ao considerar que 

o enquadramento expressa metas finais a serem al-

cançadas, podendo ser fixadas metas progressi-

vas intermediárias, obrigatórias, para a sua efeti-

vação (Figura 1). Portanto, as metas de qualidade 

apresentadas no enquadramento devem ser vistas 

como meta final, as quais, juntamente com as me-

tas intermediárias, devem ser negociadas em cada 

bacia. Em algumas, por existência de recursos para 

reversão dos passivos ambientais, ou pelo fato dos 

mesmos serem de menor magnitude, o prazo para 

o alcance da meta final pode ser mais curto que em 

bacias que não possuem estas condições.

Segundo Furukawa; Lavrador (2005)11, estas me-

tas progressivas devem ser definidas pelo órgão 

competente para a respectiva bacia hidrográfica e 

para aqueles casos em que a condição de quali-

dade dos corpos d’água esteja em desacordo com 

os usos preponderantes pretendidos, excetuados 

os parâmetros que excedam aos limites, devido às 

condições naturais. Essas metas vêm ao encontro 

das necessidades do setor de saneamento, uma 

Figura 1 – Metas progressivas de qualidade da água
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vez que possibilitarão a implantação das Estações 

de Tratamento de Esgotos em etapas, desde que 

aprovadas pelos Comitês de Bacia, e compatíveis 

com os demais usos da água. 

Segundo Porto (2002)20, as metas do enquadramento 

não devem ser encaradas de forma definitiva, sendo 

comum rever tais objetivos, tanto para lado mais res-

tritivo, em virtude do aparecimento de novas tecno-

logias que permitem reduções maiores dos níveis de 

poluição, como para o lado menos restritivo, em ra-

zão de não existirem recursos suficientes ou os pra-

zos e expectativas estarem superestimados. 

A progressividade das metas de enquadramento, 

com seu caráter dinâmico, deve auxiliar na aplica-

ção do enquadramento, que é altamente influenciado 

pela vontade da sociedade e pelas limitações econô-

micas, técnicas e institucionais inerentes ao sistema. 

Desse modo, a implementação da gestão de quali-

dade da água no País, nos próximos anos, será um 

processo que exigirá um grande esforço em termos 

institucionais, técnicos e de participação social. 

Este processo envolve uma mudança de para-

digma em relação ao modo como a gestão da  

qualidade da água vem sendo feita no País ao lon-

go das últimas décadas. Segundo Costa (2005)9, 

a gestão da qualidade da água no Brasil encon-

tra-se em um momento de mudança de paradig-

ma, em que um sistema, baseado principalmente 

nos instrumentos de comando-controle, passará 

a coexistir com um sistema descentralizado, com 

foco em instrumentos econômicos e de planeja-

mento. O enquadramento dos corpos d’água re-

presenta um papel central no novo contexto de 

gestão da qualidade da água do País, por se tra-

tar de um instrumento de planejamento que pos-

sui interfaces com os demais aspectos da gestão 

dos recursos hídricos.

Sem dúvida, esta mudança exigirá uma adapta-

ção dos órgãos gestores de qualidade da água, já 

que cada bacia terá autonomia, por meio dos co-

mitês, para eleger suas metas e parâmetros priori-

tários de qualidade da água. Obviamente, os ins-

trumentos de comando-controle sempre existirão, 

pois faz parte das atribuições dos órgãos ambien-

tais fiscalizar as atividades poluidoras. No entanto, 

fica claro que apenas estas ações são insuficien-

tes para reverter o quadro de poluição que afeta  

várias bacias.
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uma organização setorial, com predomínio do 

setor elétrico na definição dos usos dos recur-

sos hídricos. No entanto, avanços significativos 

têm ocorrido nos últimos anos, com várias ex-

periências de participação pública e de gestão  

descentralizada. 

Existem vários órgãos que possuem atribuições re-

lativas ao enquadramento dos corpos d’água. Em 

âmbito nacional, o CNRH tem a atribuição de apro-

var o enquadramento dos corpos d’água em con-

sonância com as diretrizes do CONAMA, de acor-

do com a classificação estabelecida na legislação 

ambiental. Nos Estados, os Conselhos Estaduais 

de Recursos Hídricos devem aprovar os enquadra-

mentos dos rios estaduais. 

Compete à ANA e aos órgãos estaduais gestores 

dos recursos hídricos disciplinar, em caráter nor-

mativo, a implementação, a operacionalização, o 

controle e a avaliação dos instrumentos das Políti-

cas Nacional e Estadual, respectivamente, de Re-

cursos Hídricos, além de elaborar estudos. A eles 

também cabe propor ao CNRH e aos CERHs os 

incentivos, até financeiros, para a conservação 

qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos. No 

âmbito estadual existem ainda os órgãos ambien-

tais, responsáveis pelas ações de licenciamento  

e fiscalização. 
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Para que o estabelecimento das metas do enqua-

dramento ocorra de forma equilibrada, com expec-

tativas de que sejam realizáveis e factíveis, devem 

haver os seguintes requisitos (PERRY; VANDERK-

LEIN, 1996)19:

• Embasamento de caráter institucional e legal, 

com mecanismos e instrumentos que permitam a 

realização das ações necessárias para alcançar 

as metas.

• Embasamento de caráter político, que reforce o 

caráter participativo da decisão sobre a aptidão da 

bacia hidrográfica e, portanto, sobre os usos pre-

tendidos no médio e longo prazo. 

• Embasamento de caráter técnico, que permita 

avaliar as condições atuais de qualidade da água 

e o potencial de atendimento aos usos pretendidos, 

tanto no que se refere à recuperação de áreas po-

luídas, quanto nos casos em que a preocupação é 

como autorizar novos usos e ao mesmo tempo con-

servar o recurso hídrico.

Com relação ao embasamento de caráter insti-

tucional, é fundamental criar um ambiente ade-

quado para o gerenciamento dos recursos hídri-

cos. Ao contrário de países com longa tradição 

nesta área, o Brasil tinha, até a década passada,  
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O Comitê de Bacia Hidrográfica é o responsável 

pela aprovação da proposta de enquadramento dos 

corpos de água em classes de uso, elaborada pela 

Agência de Bacia, para posterior encaminhamento 

ao respectivo Conselho de Recursos Hídricos Na-

cional ou Estadual, de acordo com o domínio dos 

corpos de água.

O enquadramento deve ser elaborado consideran-

do as classes estabelecidas pela Resolução CONA-

MA no 357, de 2005, que divide em 13 classes de 

qualidade as águas doces, salobras e salinas do 

Território Nacional.

Os procedimentos para o enquadramento dos cur-

sos d’água em classes de qualidade, definindo as 

competências para elaboração e aprovação da pro-

posta, e as etapas a serem observadas, são estabe-

lecidos pela Resolução CNRH no 12, de 19 de julho 

de 2000 (CNRH, 2000).

O artigo 10 da Lei no 9.433 determina que “as clas-

ses de corpos de água serão estabelecidas pela le-

gislação ambiental”. Portanto, sua implementação 

exige a articulação entre o SINGREH e o SISNAMA.

O CONAMA é um colegiado que compõe a estru-

tura do Ministério do Meio Ambiente – MMA, é o ór-

gão de maior hierarquia na estrutura do SISNAMA e 

a instância responsável por normas, critérios e pa-

drões relativos ao controle e à manutenção da qua-

lidade do meio ambiente, com vistas ao uso racional 

de recursos ambientais, principalmente, os hídricos 

(Portaria no 326, de 15 de dezembro de 1994).
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O órgão de maior hierarquia na estrutura do Siste-

ma Nacional de Recursos Hídricos é o CNRH, res-

ponsável pelas grandes decisões a serem tomadas 

na gestão do setor. Compete ao CNRH estabelecer 

diretrizes complementares para implementar a Po-

lítica Nacional de Recursos Hídricos e aplicar seus 

instrumentos (Lei no 9.433, de 1997). Em âmbito na-

cional, o CNRH aprova o enquadramento dos cor-

pos de água em consonância com as diretrizes do 

CONAMA, de acordo com a classificação estabele-

cida na legislação ambiental (Decreto no 2.612, de 

1998), acompanha a execução do Plano Nacional 

de Recursos Hídricos e determina as providências 

necessárias ao cumprimento de suas metas.

A Secretaria de Recursos Hídricos - SRH do Minis-

tério do Meio Ambiente é o órgão coordenador e 

supervisor da política de recursos hídricos. Cabe à 

SRH, como Secretaria Executiva do Conselho Na-

cional de Recursos Hídricos, apoiar o Conselho no 

estabelecimento de diretrizes complementares para 

implementação da Política Nacional de Recursos 

Hídricos e aplicação de seus instrumentos, e instruir 

os expedientes provenientes dos Conselhos Esta-

duais de Recursos Hídricos e dos Comitês de Bacia 

Hidrográfica (Decreto no 2.612, de 1998).

Compete à ANA disciplinar, em caráter normativo, a im-

plementação, a operacionalização, o controle e a ava-

liação dos instrumentos da Política Nacional de Recur-

sos Hídricos, entre os quais se inclui o enquadramento 

dos corpos d’água, e propor ao CNRH incentivos, até 

financeiros, à conservação qualitativa e quantitativa de 

recursos hídricos (Lei no 9.984, de 2000).
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No âmbito de bacia hidrográfica, reconhecem-se 

os Comitês de Bacia Hidrográfica e as Agências 

da Água como instâncias atuantes na gestão das 

águas. O Comitê é um foro democrático responsá-

vel pelas decisões a serem tomadas na bacia e a 

Agência é reconhecida como “braço executivo” do 

Comitê. Os Comitês e suas Agências de Água pro-

curam solucionar conflitos de usos da água na ba-

cia e dependem da política formulada pelo CNRH 

ou CERH e pelos órgãos federais e estaduais gesto-

res de recursos hídricos e de meio ambiente.

Compõem os Comitês representantes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos municípios, dos 

usuários e das entidades civis de recursos hídricos 

com atuação comprovada na bacia. A representa-

ção dos poderes executivos da União, Estados, Dis-

trito Federal e municípios é limitada à metade do to-

tal de membros. Compete às Agências de Água, no 

âmbito de sua área de atuação, propor aos respec-

tivos Comitês de Bacia Hidrográfica o enquadra-

mento dos corpos de água nas classes de uso, para 

encaminhamento ao Conselho Nacional ou Conse-

lho Estadual ou do Distrito Federal de Recursos Hí-

dricos, de acordo com o domínio do corpo d´água 

a ser enquadrado. Consórcios e associações inter-

municipais de bacias hidrográficas poderão rece-

ber delegação dos Conselhos, por prazo determi-

nado, para exercer funções de competência das 

Agências de Água, enquanto esta não estiver cons-

tituída. 

Os órgãos estaduais gestores de recursos hídri-

cos e de controle ambiental, municípios, usuários 

e sociedade civil têm direito a voz e voto no Comi-

tê de Bacia Hidrográfica, nas decisões referentes 

aos recursos hídricos na bacia. Os órgãos esta-

duais de meio ambiente e de recursos hídricos re-

cebem diretrizes do CNRH ou CERH e têm como 

competências o controle, o monitoramento e a fis-

calização dos corpos de água, além da elabora-

ção de estudos.

A seguir, será apresentado na Tabela 2, um diag-

nóstico dos aspectos institucionais e legais dos 

normativos das unidades da federação pertinentes  

ao enquadramento.

A partir dos dados observados na tabela aci-

ma, observa-se que das 27 unidades da fede-

ração, 17 tratam do enquadramento como um 

instrumento da Política Estadual de Recursos  
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Tabela 2 – Diagnóstico dos aspectos institucionais e legais do enquadramento nos Estados

UNIDADE DA
FEDERAÇÃO

O ENQUADRAMENTO 
É INSTRUMENTO DA 

PERH

A PROPOSTA DE 
ENQUADRAMENTO 
DEVE CONSTAR DO 

PLANO DE RECURSOS 
HÍDRICOS

O ENQUADRAMENTO 
É CRITÉRIO PARA 
A OUTORGA E A 

COBRANÇA

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA 
ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

DE ENQUADRAMENTO AO 
COMITÊ DE BACIA

ACRE X X X (ambos)
Agência de bacia ou órgão ambiental 
estadual

ALAGOAS X X (outorga) Agência de bacia

AMAPÁ X X X(ambos)
Secretaria de Estado de Meio Ambi-
ente ou Agências de bacia

AMAZONAS X X X(ambos)
Instituto de Proteção Ambiental da 
Amazônia - IPAAM

BAHIA X (cobrança)

CEARÁ X X (cobrança)

Sistema Integrado de Gestão de 
Recursos Hídricos, especificamente, 
o Comitê Estadual de Recursos 
Hídricos (órgão de assessoramento 
técnico do CONERH)

DISTRITO FEDERAL X
Agência de bacia ou órgão gestor 
recursos hídricos

ESPÍRITO SANTO X X X(ambos)
Órgão gestor de recursos hídricos 
ou agência de bacia

GOIÁS X (cobrança)

MARANHÃO X X(ambos) Agência de bacia

MATO GROSSO X X (cobrança)

MATO GROSSO DO SUL X X(ambos) Agência de bacia

MINAS GERAIS X
Agência de bacia ou Conselho de 
Política Ambiental - COPAM

PARÁ X X X(ambos)
Agência de bacia ou órgão gestor 
recursos hídricos

PARAÍBA X X (cobrança)

PARANÁ X X X(ambos)

Unidades executivas descen-
tralizadas ou Superintendência 
de Desenvolvimento de Recursos 
Hídricos e Saneamento Ambiental 
- SUDERHSA

PERNAMBUCO X X (cobrança)
Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Meio Ambiente

PIAUÍ X X X(ambos) Agência de bacia

RIO DE JANEIRO X X X(ambos) Agência de bacia

RIO GRANDE DO NORTE X (cobrança)

RIO GRANDE DO SUL X X (cobrança) Agência de região hidrográfica

RONDÔNIA X X (outorga)
Agência de bacia ou órgão gestor 
recursos hídricos

RORAIMA

SANTA CATARINA X X (cobrança) Comitê de Bacia

SÃO PAULO X X (cobrança) Agência de bacia

SERGIPE X X (outorga) Agência de bacia

TOCANTINS X X (outorga) Agência de bacia
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Hídricos. Em 14 unidades da federação, fica ex-

plicito que o enquadramento fará parte do Plano  

de Recursos Hídricos. 

Cabe às Agências de Bacia, em 16 unidades da 

federação, a elaboração da proposta de enqua-

dramento, o que dificulta a sua execução uma vez 

que na maioria das bacias hidrográficas as agên-

cias ainda não foram implementadas. Somente em 

5 unidades da federação existe a possibilidade de 

órgão gestor de recursos hídricos elaborar a pro-

posta de enquadramento.

Na maioria dos estados a aprovação da propos-

ta de enquadramento e seu encaminhamento para 

aprovação do Conselho Estadual de Recursos Hí-

dricos ou órgão similar cabe ao Comitê de Bacia Hi-

drográfica ou organização similar.

É importante ressaltar que em 7 estados o enqua-

dramento dos corpos d’água não é considerado um 

instrumento da Política de Recursos Hídricos, em-

bora a outorga e a cobrança devam ser subsidiadas 

pelo enquadramento.
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6 ESTÁGIO DE IMPLEMENTAÇÃO DO ENQUADRAMENTO
DOS CORPOS D’ÁGUA

No Brasil, a implementação do enquadramento apre-

senta uma situação bastante diversa entre as Unida-

des da Federação. Com relação aos corpos d’água 

de domínio estadual, atualmente apenas 10 das 27 

Unidades da Federação (Alagoas, Bahia, Mato Gros-

so do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Rio Gran-

de do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São 

Paulo) possuem instrumentos legais que enquadram 

total ou parcialmente seus corpos d’água. 

Além dos citados, o Estado de Pernambuco enqua-

drou seus principais corpos d’água em 1986, com 

base na Portaria Interministerial no 13, de 1976, por 

meio de Decretos. Com a mudança da Legislação 

Ambiental, esses Decretos perderam sua validade.

No Estado do Rio de Janeiro, o Sistema de Licencia-

mento de Atividades Poluidoras estabeleceu, na dé-

cada de 1970, uma sistemática de classificação dos 

corpos de água diferente da norma federal. Este sis-

tema estabelece nove classes de “usos benéficos”: 

abastecimento público; recreação; estético; con-

servação de flora e fauna marinhas; conservação  

de flora e fauna de água doce; atividades agropas-

toris; abastecimento industrial, até mesmo geração 

de energia; navegação e diluição de despejos. Os 

principais corpos de água do Estado foram enqua-

drados pela FEEMA segundo este sistema, contudo 

observou-se que esses enquadramentos não servi-

ram como instrumento de pressão para que os pa-

drões fossem atingidos, não tendo sido acompa-

nhado de planos de implementação (MMA, 1999)16.

A situação atual do enquadramento dos cor-

pos de água será apresentada na Tabela 3 e nas  

Figuras 2 e 3.

Com relação aos corpos d’água federais, na dé-

cada de 1980 foram desenvolvidos estudos dos 

principais mananciais hídricos brasileiros para for-

necer elementos aos futuros trabalhos de planeja-

mento da utilização integrada destes recursos. A 

realização desses estudos resultou na implementa-

ção dos Comitês Executivos de Bacias Hidrográfi-

cas e na definição de Projetos Gerenciais. Na épo-

ca, foram instalados, dentre outros, os comitês das  
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São Francisco

Paraíba do Sul

Paranapanema

Figura 3 – Bacias que possuem os corpos d’água federais enquadrados e a legislação utilizada

PB

RN

AL

BA

MG

SP
MS

PR

SC

RS

Figura 2 – Bacias que possuem os corpos d’água estaduais enquadrados e a legislação utilizada 

Resolução CONAMA nº 20/86
Portaria Min. Interior nº 13/76
Não enquadrado

Legislação

Resolução CONAMA nº 20/86
Portaria Min. Interior nº 13/76
Não enquadrado

Legislação
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bacias dos rios Paraíba do Sul, Paranapanema, 

Guaíba, São Francisco, Jari, Iguaçu, Jaguari/Piraci-

caba, Paranaíba, Ribeira do Iguape e Pardo/Mogi. 

Alguns destes Projetos Gerenciais apresentaram 

propostas de enquadramento feitas com base nos 

usos preponderantes da água, nas alternativas de 

tratamento de esgoto e na existência de programas 

de investimentos. Assim, foram enquadrados os rios 

federais das bacias do Paranapanema, Paraíba do 

Sul e São Francisco. Posteriormente, em 1989, os 

corpos d’água da Bacia do Rio São Francisco fo-

ram enquadrados pelo IBAMA, segundo as normas 

estabelecidas pela Resolução CONAMA no 20, de 

1986 (IBAMA, 1989)13. As demais bacias, Paranapa-

nema e Paraíba do Sul, necessitam de atualização 

de seus enquadramentos, pois os mesmos foram 

feitos segundo a Portaria do Ministério do Interior no 

13, de 1976, anterior à Resolução CONAMA no 20, 

de 1986 (Figura 3) (ANA, 2005)1.
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DOS CORPOS D’ÁGUA 

Conforme o diagnóstico apresentado, fica evidente 

que, apesar do enquadramento dos corpos d’água 

existir no Brasil há trinta anos, ainda é muito peque-

na a implementação deste instrumento. 

A gestão da qualidade da água no País, nas últimas 

décadas, tem sido caracterizada pelos mecanis-

mos de comando-controle, com foco nos padrões 

de emissão, fiscalização e aplicação de penalida-

des. No entanto, o novo arcabouço legal estabele-

cido pela Política Nacional de Recursos Hídricos es-

tabelece a necessidade de uma abordagem mais 

ampla, baseada, principalmente, em ações de pla-

nejamento (enquadramento, planos de bacia) e ins-

trumentos econômicos (COSTA, 2005)9. 

Até o estabelecimento da Política Nacional de Re-

cursos Hídricos, a competência para realizar os en-

quadramentos pertencia à Administração Pública, 

sendo, geralmente, feita de forma tecnocrática e 

com pouca participação da sociedade.

Segundo Pagnoccheschi (2000)18, ações de enqua-

dramento dos corpos d’água podem tardar para se 

efetivar na maioria das bacias brasileiras, não ape-

nas porque há questões mais pungentes de natureza  

institucional que drenam a discussão, mas princi-

palmente porque sua dimensão mais importante é a 

de planejamento, atividade freqüentemente relega-

da a um segundo plano pela necessidade imperio-

sa das intervenções emergenciais. 

Lanna (1995)14, analisando o processo de enqua-

dramento dos corpos d’água no Brasil, menciona 

que, devido às conseqüências econômicas, so-

ciais e ecológicas deste instrumento, é necessário 

que este resulte de um processo de planejamento 

da bacia, de modo a compatibilizar a oferta com as 

demandas dos recursos hídricos e dos demais re-

cursos ambientais, cujo uso afete a qualidade das 

águas. No entanto, segundo o autor, no Brasil, os 

enquadramentos desenvolvem-se carentes de fun-

damentação objetiva, por não terem o respaldo de 

um plano de bacia. 

A Figura 4 apresenta as dificuldades para amplia-

ção dos enquadramentos, conforme estudo reali-

zado pela Secretaria de Recursos Hídricos (SRH/

MMA, 1999)22. Os principais problemas para reali-

zação dos enquadramentos, segundo os Estados, 

são: falta de capacidade técnica, metodologia e 

ações de gestão.
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falta de capacidade
técnica

32%

falta de coordenação
das ações

5%

falta de recursos
11%

falta de ações de
gestão
26%

falta de metodologia
26%

Figura 4 – Problemas enfrentados pelos Estados para a implementação e aplicação 
do enquadramento (Fonte: SRH/MMA, 1999).

Segundo SRH/MMA (1999), uma série de medidas 

deveriam ser tomadas para sanar estas dificulda-

des, dentre elas, destacam-se:

1) A revisão da Resolução CONAMA no 20, de 1986;

2) A criação de fundos e mecanismos de apoio téc-

nico e financeiro às atividades de enquadramento;

3) O apoio à formação de comitês;

4) A criação de Agências de Bacia;

5) A ampliação da rede de monitoramento de qua-

lidade de água.

Deve-se ressaltar que o enquadramento é um pro-

cesso que envolve um diagnóstico da bacia para de-

terminar os usos atuais e futuros associados à voca-

ção e as características sócio-econômico-culturais 

da região, além de estudos hidrológicos envolven-

do a quantidade e a qualidade da água. Portanto, 

é essencial que as propostas de enquadramento, 

quando possível, estejam incluídas na elaboração 

dos Planos de Bacia.

O trabalho de ampliação do enquadramento exige 

o estabelecimento de prioridades que devem consi-

derar, entre outros aspectos, a hierarquia de usos e 

suas necessidades de qualidade, assim como exis-

tência de conflitos (MACIEL JR., 2000)15.

Com relação à metodologia de enquadramento, su-

gere-se a revisão da Resolução CNRH no 12 de 19 

de julho de 2002, que estabelece os procedimen-

tos para o enquadramento. Esta resolução, em seu 

art.2o,dispõe que “as agências de Água, no âmbito 

de sua área de atuação, proporão aos respectivos 

Comitês de Bacia Hidrográfica o enquadramento de 

corpos de água em classes segundo os usos pre-

ponderantes, com base nas respectivas legislações 

de recursos hídricos e ambiental e segundo os pro-

cedimentos dispostos nesta Resolução.” 

Para as bacias que não possuem Agências de Água, 

a Resolução estabelece em seu art 3o , que “...as pro-

postas poderão ser elaboradas pelos consórcios ou 

associações intermunicipais de bacias hidrográficas, 

com a participação dos órgãos gestores de recursos 

hídricos em conjunto com os órgãos de meio ambien-

te”. No entanto, desde a edição da referida Resolução,  
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o fato de a grande maioria dos Comitês de Bacia ain-

da não possuírem Agências de Água fez que poucos 

enquadramentos fossem realizados.

Nesse contexto, a Resolução CNRH no 12, de 2000, 

precisa ser revisada, de modo a permitir que outros 

atores do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos realizem os enquadramentos.

A revisão da Resolução CNRH no 12, de 2000, per-

mitiria atuar em três cenários distintos:

1) o cenário ideal, em que a Agência de Água elabo-

ra proposta de enquadramento; o Comitê da Bacia 

escolhe a melhor alternativa e a encaminha ao Con-

selho Nacional ou Estadual, para aprovação. A con-

dição ideal é que o enquadramento tem de ser feito 

juntamente com a elaboração do Plano da Bacia;

2) na ausência de Agência de Água, o órgão gestor 

de recursos hídricos, em conjunto com o órgão de 

meio ambiente, elabora proposta de enquadramen-

to, sob supervisão do Comitê de Bacia, o qual esco-

lhe a alternativa e a encaminha ao Conselho Nacio-

nal ou Estadual, para aprovação;

3) na ausência de Comitê de Bacia, o órgão gestor 

de recursos hídricos, em conjunto com o órgão de 

meio ambiente, elabora proposta de enquadramen-

to e a encaminha ao Conselho Nacional ou Estadu-

al, para aprovação, ouvidos os usuários e as comu-

nidades interessadas, em atenção ao disposto no 

Art. 1o. , VI, da Lei no 9.433, de 1997.

A aplicação do enquadramento dos corpos d’água 

depende, ainda, de amplo aperfeiçoamento institu-

cional, por meio da integração dos diversos agen-

tes envolvidos em órgãos de meio ambiente, e re-

cursos hídricos e da sua integração com os órgãos 

municipais.

Segundo Furukawa; Lavrador (2005)11, a efetiva im-

plementação do enquadramento dependerá de for-

te articulação do setor de saneamento junto aos Co-

mitês de Bacia, para a elaboração dos Programas 

de Efetivação de Enquadramento.

Portanto, pelo fato da questão do saneamento ser o 

fator principal na gestão de qualidade das águas no 

País, a elaboração dos enquadramentos e sua efetiva-

ção deverão ser devidamente articuladas com os pla-

nos de investimento das empresas de saneamento.

Nesse aspecto, a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 

2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico determina que (Art. 44) “...o li-

cenciamento ambiental de unidades de tratamento 

de esgotos sanitários e de efluentes gerados nos 

processos de tratamento de água considerará eta-

pas de eficiência, a fim de alcançar progressiva-

mente os padrões estabelecidos pela legislação 

ambiental, em função da capacidade de pagamen-

to dos usuários.” O mesmo artigo determina que (§ 

2o) “a autoridade ambiental competente estabele-

cerá metas progressivas para que a qualidade dos 

efluentes de unidades de tratamento de esgotos sa-

nitários atenda aos padrões das classes dos corpos 
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hídricos em que forem lançados, a partir dos níveis 

presentes de tratamento e considerando a capaci-

dade de pagamento das populações e usuários en-

volvidos” (BRASIL, 2007)5.

No estabelecimento de metas progressivas deve 

ser considerado que os programas de recuperação 

da qualidade da água são freqüentemente de longo 

prazo. Portanto, o atendimento às expectativas dos 

usuários é fundamental para que o processo tenha 

continuidade e sustentabilidade.

Portanto, entre os desafios, para que as ações do 

enquadramento e do plano da bacia sejam efetiva-

mente implementadas, é fundamental que haja uma 

explícita incorporação, no seu processo decisório, 

das principais condicionantes econômico-financei-

ras e político-institucionais, no curto, no médio e no 

longo prazo. 

Segundo Porto (2002)20, os custos financeiros a se-

rem enfrentados em um programa amplo de gestão 

da qualidade da água são muito significativos e de-

pendentes dos objetivos de qualidade que se de-

seja alcançar, havendo no País uma necessidade 

de planejamento e de otimização dos investimentos 

para a correta priorização das ações e definição de 

metas realizáveis. A gestão da qualidade da água 

é necessária para assegurar, em uma bacia hidro-

gráfica já ocupada ou em processo de ocupação, 

a manutenção da garantia de qualidade adequada 

para todos os usos previstos nos corpos d’água da 

bacia. Parte-se do reconhecimento de que todos os 

usos antrópicos da água levam a algum tipo de efei-

to residual, e que usuários de jusante serão sempre 

A
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submetidos a esses efeitos provocados pelos usuá-

rios de montante. 

A definição das ações necessárias e os prazos para o 

alcance dessas metas intermediárias, e final de quali-

dade da água, deverão compor um Programa de efe-

tivação do enquadramento, aprovado pelo respecti-

vo Comitê, o qual deverá ser observado pelos órgãos 

gestores de recursos hídricos e do meio ambiente, e 

que deve fazer, também, parte do plano de bacia. 

Esse Programa deverá, minimamente, considerar as 

seguintes etapas: 

• Reconhecimento dos usos existentes no corpo 

d’água: os usos de recursos hídricos que efetivamen-

te ocorrem na bacia, irregulares ou não, devem ser 

identificados para que seja avaliada sua compatibi-

lidade com a classe em que o corpo de água foi en-

quadramento. Esse reconhecimento faz-se necessá-

rio para a definição de um conjunto de parâmetros de 

monitoramento representativos dos usos da bacia, a 

ser utilizado como base para as ações prioritárias de 

controle e recuperação da qualidade das águas.

• Levantamento da condição de qualidade do 

corpo d’água: observado o conjunto de parâme-

tros definido na etapa anterior, adicionado de ou-

tros parâmetros indicadores de eventuais usos fu-

turos possíveis para a classe de enquadramento, 

deverão ser planejadas ações de monitoramento da 

qualidade da água, para identificar a condição de 

qualidade do respectivo corpo hídrico, considerada 

a variação sazonal natural da sua qualidade e a re-

presentatividade das amostras.
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intermediária, deverão ser estabelecidos os níveis 

desejados para cada parâmetro de qualidade da 

água, em um valor interposto entre a condição atu-

al e a meta final estabelecida pela própria classe de 

enquadramento. Vale ressaltar que as metas de qua-

lidade da água deverão ser atingidas em regime de 

vazão de referência, excetuados os casos onde a 

determinação hidrológica dessa vazão não seja pos-

sível, para os quais deverão ser elaborados estudos 

específicos sobre a dispersão e assimilação de po-

luentes no meio hídrico. Em corpos de água intermi-

tentes ou com regime de vazão que apresente dife-

rença sazonal significativa, as metas estabelecidas 

poderão variar ao longo do ano.

• Elaboração do programa de efetivação do en-

quadramento: finalmente, deverá ser elaborado o 

Programa de efetivação do enquadramento, a ser 

aprovado pelo respectivo Comitê, onde estarão con-

templadas as metas intermediárias progressivas de 

qualidade da água, associadas a um cronograma 

de medidas e ações necessárias. O programa de-

verá apresentar o custo das ações, assim como as 

possíveis fontes de financiamento. 

Com base nessas diretrizes para efetivação do en-

quadramento, os órgãos gestores de recursos hí-

dricos e os órgãos ambientais competentes pode-

rão, de forma mais adequada, monitorar, controlar 

e fiscalizar as condições dos corpos de água, para 

avaliar se as metas do enquadramento estão sen-

do cumpridas.

• Identificação dos parâmetros prioritários de 

qualidade da água: uma vez identificada a condi-

ção de qualidade da água, devem ser avaliados, 

dentre os parâmetros que não atendem às condi-

ções mínimas exigidas para a classe de enquadra-

mento, aqueles prioritários para efeitos de melhoria 

da qualidade, com vistas à adequação das águas 

aos usos atuais e futuros pretendidos, ressalvados 

os parâmetros onde o não atendimento é devido a 

condições naturais.

• Identificação das medidas ou ações necessá-

rias à melhoria da qualidade das águas: de posse 

das informações obtidas nas etapas anteriores, de-

verão ser identificadas quais medidas são neces-

sárias para se conseguir a melhoria da qualidade 

da água do respectivo corpo hídrico, os respectivos 

custos e benefícios sócio-econômicos e ambientais 

e os prazos decorrentes.

• Estabelecimento de metas intermediárias pro-

gressivas de melhoria da qualidade da água: den-

tre as possíveis medidas corretivas vislumbradas na 

etapa anterior, deverão ser selecionadas as medi-

das de interesse, considerando até mesmo a viabili-

dade técnica e econômica para sua implementação. 

Essas medidas deverão ser escalonadas em metas 

intermediárias progressivas, em que cada conjunto 

de medidas estará relacionado com a melhoria pro-

gressiva da qualidade da água, em termos de redu-

ção de carga poluente e das condições remanes-

centes no corpo de água. Ou seja, para cada meta  
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A seqüência de etapas a serem cumpridas para o 

enquadramento de corpos de água pode ser vista 

na Figura 5. Na figura serão apresentadas as vá-

rias situações desde a inexistência de Comitês até 

a existência de Agências de Bacia, com os passos 

a serem cumpridos.

Nesse contexto, destacam-se a metas relativas ao 

enquadramento estabelecidas pela 1ª Conferência 

Nacional de Meio Ambiente:

• “Fomentar as iniciativas de classificação e de en-

quadramento dos corpos d’água a partir do estabe-

lecimento de metas de qualidade de água, visan-

do à recuperação e à proteção dos mananciais no 

âmbito dos comitês de bacias hidrográficas, cujos 

resultados serão periodicamente acompanhados e 

avaliados por meio de monitoramento.”

• “Levantar a situação atual dos cursos d’água prin-

cipais e de seus afluentes e elaborar propostas 

de enquadramento de todos os cursos d’água até 

2008, levando em consideração as peculiaridades 

dos rios intermitentes”.

Para alcançar esta meta de enquadrar todos os cur-

sos d’água do País, um programa bastante amplo, 

contemplando as ações indicadas neste documen-

to, deverá ser implementado.

Nesse sentido a Moção no 67, de junho de 2005, do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente, recomendou 

ao Ministério do Meio Ambiente que “... implemente 

um programa nacional, com dotação financeira pró-

pria, para o enquadramento de corpos d’água que 

inclua, entre outras, ações de atualização normativa, 

capacitação de recursos humanos e enquadramento  

dos corpos d’água”. Esta moção recomenda tam-

bém aos órgãos estaduais integrantes do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

que “...implementem ações correspondentes visan-

do o enquadramento dos corpos d’água”.

O Plano Nacional de Recursos Hídricos (MMA, 

2006) estabeleceu o subprograma “Planos de re-

cursos hídricos e enquadramento de corpos d’água 

em classes de uso” que tem como objetivos pro-

mover a elaboração de planos de recursos hídricos 

em bacias de domínio federal e apoiar metodologi-

camente os Estados em bacias de rios de seus do-

mínios, incorporando o enquadramento como meta 

a ser atingida. O órgão executor é a Agência Na-

cional de Águas e a SRH/MMA é responsável pela 

articulação dos Planos Estaduais e dos Planos de 

Bacia com o Plano Nacional de Recursos Hídricos. 

Atualmente, os programas do PNRH estão em fase  

de detalhamento.

Em 2006, por solicitação da Agência Nacional de 

Águas, foi incluída no Plano Plurianual do Governo 

Federal (2007-2010) a ação “Enquadramento dos 

corpos d’água” que tem como meta a elaboração 

de propostas de enquadramento, o apoio e a ca-

pacitação dos órgãos gestores estaduais, Comitês 

de Bacia, Conselhos Estaduais de Recursos Hídri-

cos e o Conselho Nacional de Recursos Hídricos no 

processo de elaboração e análise, e aprovação das 

propostas de enquadramento. 

Portanto, pelas informações apresentadas, obser-

va-se que a necessidade de ampliação do enqua-

dramento dos corpos d’água é reconhecida em di-

ferentes instâncias, e ações mais efetivas para sua 

implementação devem ocorrer nos próximos anos.
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Figura 5 – Seqüência de etapas a serem cumpridas para o enquadramento de corpos de água.
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Apesar do instrumento de enquadramento de corpos 

de água existir no Brasil desde 1976 na esfera fede-

ral, ainda é muito pequena a implementação deste 

instrumento, tanto nos corpos d’água federais como 

nos estaduais. Mesmo entre as bacias enquadradas, 

várias necessitam de atualização, pois foram enqua-

dradas segundo sistemas de classificação substituí-

dos pela legislação mais recente. 

Os motivos desta situação são, principalmente, o 

desconhecimento sobre este instrumento, as dificul-

dades metodológicas para sua aplicação e a priori-

dade de aplicação de outros instrumentos de gestão, 

em detrimento dos instrumentos de planejamento.

O estabelecimento das classes de enquadra-

mento no País tem sido feito tradicionalmen-

te de uma forma tecnocrática e pouco partici-

pativa. No entanto, as demandas do Sistema 

de Gestão de Recursos Hídricos implementa-

do no País indicam a necessidade de mudança  

destes procedimentos.

O enquadramento dos corpos d’água representa 

um papel central no novo contexto de gestão da  

A
ve

rv
o 

TD
A

qualidade da água do País, por se tratar de um ins-

trumento de planejamento que possui interfaces 

com os demais aspectos da gestão dos recursos 

hídricos e a gestão ambiental.

A decisão sobre o enquadramento dos corpos de 

água é de caráter local, ou seja, deve ser toma-

da no âmbito do SINGREH da Bacia Hidrográfica. 

A razão para isso é que o enquadramento preci-

sa representar a expectativa da comunidade so-

bre a qualidade da água e, além disso, definir o 

nível de investimento necessário para que o ob-

jetivo de qualidade da água cumprido. A comu-

nidade precisa estar ciente de que objetivos de 

qualidade de muita excelência requerem pesados  

investimentos financeiros. 

Para ampliação e efetivação dos enquadramentos, 

um conjunto de ações deve ser realizado, principal-

mente com relação à capacitação técnica e aperfei-

çoamento das legislações. 

Estas ações deverão ser articuladas ao longo dos pró-

ximos anos para que ocorra uma efetiva implementa-

ção da Política Nacional de Recursos Hídricos.
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da federação possuem redes de monitoramento, e a 

maioria daquelas existentes teve sua operação inicia-

da recentemente. 

Neste contexto, este estudo apresenta um diagnóstico 

da qualidade das águas subterrâneas dos principais 

sistemas aqüíferos brasileiros e discute as principais 

fontes de contaminação, a vulnerabilidade e a prote-

ção do recurso hídrico subterrâneo. Para a elabora-

ção do estudo, procedeu- se a ampla revisão biblio-

gráfica e ao levantamento de fontes secundárias.

O Capítulo 1 apresenta um cenário do uso da água sub-

terrânea no Brasil. O Capítulo 2 aponta a metodologia 

empregada no estudo. O Capítulo 3 mostra as redes de 

monitoramento de qualidade das águas subterrâneas 

existentes. O Capítulo 4 ressalta as condições de ocor-

rência da água subterrânea no País. Os Capítulos 5 e 6 

abordam a qualidade das águas, respectivamente, dos 

terrenos sedimentares e cristalinos. O Capítulo 7 trata 

das águas minerais. Os Capítulos 8 e 9 discutem as 

questões ligadas às fontes de contaminação e à prote-

ção dos aqüíferos, respectivamente. Por fim, as conclu-

sões e recomendações estão no Capítulo 10.

Apresentação
A Agência Nacional de Águas - ANA, conforme as 

atribuições conferidas pela sua lei de criação, tem a 

responsabilidade de elaborar Planos de Recursos Hí-

dricos para subsidiar a aplicação de recursos finan-

ceiros da União em obras e serviços de regularização 

de cursos d’água, de alocação e distribuição de água 

e de controle da poluição hídrica. 

Neste contexto, cabe à Superintendência de Planeja-

mento de Recursos Hídricos elaborar e manter atuali-

zados o diagnóstico de oferta e demanda, em quanti-

dade e qualidade, dos recursos hídricos do País.

O presente trabalho tem como objetivo contribuir para 

uma visão mais abrangente, em escala nacional, do 

estágio de conhecimento da qualidade das águas 

subterrâneas, fornecendo uma visão da sua impor-

tância e dos desafios existentes para a sociedade na 

gestão dos recursos hídricos.

A informação sobre a qualidade da água subterrâ-

nea ainda é esparsa ou mesmo inexistente em várias 

bacias. São raros os estudos em escala regional que 

sistematizem os dados disponíveis. Poucas unidades 
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subterrâneas (SILVA et al., 1998)127. No Maranhão, 

mais de 70% das cidades usam água de poços, 

e no Estado do Piauí este percentual supera 80%. 

No Tocantins, cerca de 70% das sedes municipais 

usam, exclusivamente, água subterrânea.

A água subterrânea participa do abastecimen-

to de comunidades rurais do semi-árido nordesti-

no e da população urbana de diversas capitais do 

País, como Manaus, Belém, Fortaleza, Recife, Na-

tal e Maceió. É amplamente utilizada na irrigação 

em Mossoró, no Rio Grande do Norte, no Oeste da 

Bahia e na região de Irecê (BA). Na Região Metro-

politana de São Paulo, a água subterrânea é utili-

zada em hospitais, indústrias e hotéis. Estima-se 

um número próximo de 11.000 poços em operação 

(MARTINS NETTO et al., 2004)83. Na Região Metro-

politana de Recife, estima-se a existência de 4.000 

poços, abastecendo cerca de 60% da população 

(COSTA, 2000)46.

A água subterrânea é ainda responsável pelo turis-

mo associado às águas termais, em cidades como 

Caldas Novas, em Goiás, Araxá, São Lourenço e 

Poços de Caldas, em Minas Gerais. A água mineral,  

1 INTRODUÇÃO
Estima-se que existam no País pelo menos 400.000 

poços (ZOBY; MATOS, 2002)140. A água subterrâ-

nea é intensamente explotada no Brasil. A água de 

poços e fontes vem sendo utilizada para diversos 

fins, como o abastecimento humano, a irrigação, 

indústria e o lazer. No Brasil, 15,6 % dos domicílios 

utilizam, exclusivamente, água subterrânea, 77,8 %  

usam rede de abastecimento de água e 6,6 %  

usam outras formas de abastecimento (IBGE, 

2002a)73. É importante destacar que, entre os do-

micílios que possuem rede de abastecimento de 

água, uma parte significativa da população usa 

água subterrânea. Embora o uso do manancial 

subterrâneo seja complementar ao superficial em 

muitas regiões, em outras áreas do País, a água 

subterrânea representa o principal manancial hídri-

co. Ela desempenha importante papel no desen-

volvimento socioeconômico nacional. 

Para exemplificar, no Estado de São Paulo, dos 

645 municípios, 462 (71,6%) são abastecidos to-

tal ou parcialmente com águas subterrâneas, sen-

do que 308 (47,7%) são totalmente abastecidos por 

este recurso hídrico. No Estado, cerca de 5.500.000 

pessoas são abastecidas diariamente por águas  

Poços jorrantes Violeto - Aqüíferos Serra Grande e Cabeças, Vale do Gurguéia – PI
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atualmente, é amplamente usada pelas popula-

ções dos centros urbanos pela sua imagem de ga-

rantia de qualidade. Estes são alguns exemplos da 

importante participação da água subterrânea nos 

diversos usos. 

Fatores importantes desencadeadores do aumento 

do uso das águas subterrâneas foram a crescente 

oferta de energia elétrica e a poluição das fontes 

hídricas de superfície (LEAL,1999)77. Além disso, 

as condições climáticas e geológicas do País per-

mitiram a formação de sistemas aqüíferos, alguns 

deles de extensão regional, com potencial para su-

prir água em quantidade e qualidade necessárias 

às mais diversas atividades.

A disponibilidade hídrica subterrânea e a produ-

tividade de poços são, geralmente, os principais 

fatores determinantes na explotação dos aqüífe-

ros. Em função do crescimento descontrolado da  

Serra da Bodoquena - MS
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perfuração de poços tubulares e das atividades 

antrópicas, que acabam contaminando os aqüífe-

ros, a questão da qualidade da água subterrânea 

vem se tornando cada vez mais importante para o 

gerenciamento do recurso hídrico no País. 

O Brasil ainda apresenta uma deficiência séria no 

conhecimento do potencial hídrico de seus aqüí-

feros, do seu estágio de explotação e da qualida-

de das suas águas. Os estudos regionais são pou-

cos e encontram-se defasados. A maior parte dos 

estudos de qualidade da água subterrânea publi-

cados recentemente está voltada à caracterização 

de áreas contaminadas. 

A questão da vulnerabilidade e proteção dos aqü-

íferos é ainda um tema pouco explorado e que ne-

cessita ser incorporado à gestão das águas sub-

terrâneas e ao planejamento do uso e ocupação 

territoriais.
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Este estudo apresenta um panorama das re-

des de monitoramento da qualidade da água do 

País, as condições de ocorrência da água sub-

terrânea, a qualidade das águas nos terrenos  
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Poço APP1 – Bateria do INCRA

sedimentares e cristalinos, as águas minerais, as fon-

tes de contaminação dos aqüíferos e a questão da  

sua proteção.
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2 METODOLOGIA
O Brasil não possui uma rede nacional de monitora-

mento de águas subterrâneas. Por isso, existe uma 

grande carência de informação a respeito da qualida-

de das águas, especialmente de abrangência regio-

nal. As fontes de informação mais importantes sobre o 

tema têm, em geral, caráter pontual e correspondem 

aos trabalhos desenvolvidos nas universidades e al-

guns são elaborados pelas secretarias estaduais de 

recursos hídricos. Neste quadro, de forma geral, ob-

serva-se uma maior deficiência de informações sobre 

aqüíferos e qualidade de águas subterrâneas nas ba-

cias sedimentares do Amazonas e do Parnaíba.

O estudo concentrou-se no levantamento e sistema-

tização dos trabalhos disponíveis sobre o assunto.

Como referência, para avaliar a qualidade da água 

subterrânea, foram considerados os limites de po-

tabilidade apresentados pela Portaria no 518, de 

2004, do Ministério da Saúde (Brasil, 2004)22. A 

classificação química das águas em relação aos 

íons maiores corresponde àquela do diagrama  

de Piper.
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O País não possui uma rede de monitoramento na-

cional de qualidade das águas. As águas subter-

râneas, de acordo com a Constituição Federal de 

1988, são de domínio estadual. Nesse sentido, al-

guns Estados realizam o monitoramento da qualida-

de do recurso hídrico subterrâneo.

São Paulo possui uma rede, que foi criada em 1990 

e atualmente conta com 162 poços (Figura 1). A am-

pliação da rede de 147 para 162 pontos ocorreu em 

2003, quando foi iniciado o monitoramento da Re-

gião Metropolitana de São Paulo, em função do au-

mento do uso deste recurso hídrico para suprir o 

déficit de água superficial da região, do potencial 

de poluição do aqüíferos e do conhecimento de ca-

sos de áreas contaminadas. Os parâmetros anali-

sados foram também ampliados de 33 para 40, de 

forma a incluir compostos orgânicos. A amostragem 

tem freqüência semestral (CETESB, 2004a)39.

Recentemente, foram instaladas quatro redes de 

qualidade das águas subterrâneas. Foi iniciado o 

monitoramento semestral no sistema aqüífero Jan-

daíra, na região de Baraúna (RN) (CASTRO et al., 

2004)32. Uma rede telemétrica, que analisa a con-

dutividade elétrica das águas, foi instalada na Re-

gião Metropolitana do Recife (COSTA; COSTA FI-

LHO, 2004)48. No Estado de Minas Gerais, em área 

que compreende as bacias dos rios Verde Gran-

de, Riachão, Jequitaí e Pacuí, foi instalada, em 

2004, uma rede piloto de monitoramento da qua-

lidade da água. A coleta de amostras foi inicia-

da em 2005. Por fim, no Distrito Federal foi inicia-

do o monitoramento qualitativo em uma rede com 

132 poços distribuídos pelos condomínios hori-

zontais e algumas cidades-satélites de Brasília. 

O monitoramento é trimestral, inclui 29 parâme-

tros físico-químicos e bacteriológicos, e foi iniciado  

no segundo semestre de 2006.

Presidente Prudente
Marília

Bauru

Itapetininga
Sorocaba

Santos

Guarulhos
Osasco Mogi das Cruzes

Taubaté

Ubatuba

Aparecida

Jacareí

Piracicaba
Limeira

Campinas
Jundiaí

Americana

Araçatuba

Barretos

Ribeirão Preto

Franca

Pirassununga
Araraquara

Figura 1 – Localização dos pontos de amostragem da rede de monitoramento da qualidade  
da água do estado de São Paulo (CETESB, 2004a).

Legenda
Poços
Municípios
UGRHI - Unidades Hidrográficas
de Gerenciamento de Recursos Hídricos
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4 CONDIÇÕES DE OCORRÊNCIA DA ÁGUA SUBTERRÂNEA
A forma como as rochas armazenam e transmitem a 

água subterrânea influencia diretamente a sua qua-

lidade. Existem basicamente três formas em que a 

água ocorre no subsolo. 

Nas rochas fraturadas, a água está presente nas 

descontinuidades da rocha como falhas e fraturas. 

Corresponde às rochas ígneas e metamórficas. Nos 

terrenos fraturados-cársticos, além das descon-

tinuidades da rocha, ocorre também a dissolução 

ao longo dos planos de fraturas, devido à presença 

de minerais solúveis nas rochas calcárias. Por final, 

nas rochas sedimentares, a água é armazenada no 

espaço entre os grãos da rocha.

De forma geral, os terrenos sedimentares apre-

sentam os melhores aqüíferos, e ocupam cerca de 

4.130.000 km2, ou seja, aproximadamente 48% do 

território nacional (Figura 2). Os terrenos cristalinos 

constituem os aqüíferos cárstico-fraturados e fratu-

rados, que ocupam cerca de 4.380.000 km2, equi-

valente a 52% da área do Pais.

Uma descrição mais detalhada da geologia e do 

potencial hidrogeológico dos terrenos sedimentares 

e cristalinos no País é apresentada no estudo “Dis-

ponibilidade e demandas de recursos hídricos no 

Brasil” (ANA, 2005)2.

A seguir, será apresentada uma caracterização da 

qualidade das águas subterrâneas dos principais 

sistemas aqüíferos das bacias sedimentares e dos 

terrenos cristalinos.

Os principais sistemas aqüíferos do País estão si-

tuados nas bacias sedimentares brasileiras e são 

apresentados na Figura 3. Eles apresentam ampla 

distribuição no território nacional e a qualidade de 

suas águas permite os aproveitamentos para defi-

rentes fins, tais como abastecimento humano, irri-

gação e turismo, entre outros.

Cabe destacar, ainda, o aspecto transfronteiriço 

dos sistemas aqüíferos, já que muitos deles extra-

polam os limites das regiões hidrográficas. 

Poço APP1 – Bateria do INCRA
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Figura 2 – Principais domínios sedimentares (em verde) e cristalinos (amarelo) (Fonte: Petrobras)

Furnas
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Tacaratu
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Itapecuru

Solimões
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Barreiras

Guarani
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Figura 3 – Distribuição dos principais sistemas aqüíferos do País
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A Tabela 1 apresenta uma síntese das informa-

ções gerais sobre os principais sistemas aqüíferos. 

São identificadas, ainda, as regiões hidrográficas  

dominantes, o tipo de aqüífero (poroso, fratura-

do, fraturado-cárstico, livre ou confinado) e a área  

de recarga.

Tabela 1. Características gerais dos principais sistemas aqüíferos do País.

SISTEMA
AQÜÍFERO

TIPO1

REGIÃO
HIDROGRÁFICA

DOMINANTE

ÁREA DE
RECARGA

(KM²)

SOLIMÕES P,L

Amazônica

457.664

ALTER DO CHÃO P,L 312.574

BOA VISTA P,L 14.888

PARECIS P,L 88.157

JANDAÍRA CF
Atl. NE Oriental

11.589

AÇU P,C 3.674

ITAPECURU P,L

Tocantins-Araguaia
Parnaíba

204.979

CORDA P,L,C 35.266

MOTUCA P,L 10.717

POTI-PIAUÍ P,L,C 117.012

CABEÇAS P,L,C 34.318

SERRA GRANDE P,L,C 30.450

BARREIRAS P,L,C

Atl. Leste
Atl. Sudeste

Atl. NE Oriental
Atl. NE Ocidental

Tocantins-Araguaia

176.532

BEBERIBE P,L,C Atl. NE Oriental 318

MARIZAL P,L,C
Atl. Leste

São Francisco
18.797

SÃO SEBASTIÃO P,L,C Atl. Leste 6.783

INAJÁ P,L,C São Francisco 956

TACARATU P,L São Francisco
Atl. NE Oriental

3.890

EXU P,L,C 6.397

MISSÃO VELHA P,C Atl NE Oriental 1.324

URUCUIA-AREADO P,L São Francisco
Parnaíba

Tocantins-Araguaia

144.086

BAMBUÍ CF 181.868

BAURU-CAIUÁ P,L Paraná 353.420

SERRA GERAL F Paraná
Atl. Sul
Uruguai
Paraguai

411.855

GUARANI P,L,C 89.936

PONTA GROSSA P,L,C Tocantins-Araguaia
Paraguai

24.807

FURNAS P,L,C 24.894

TOTAL 2.761.086

1: P: Poroso; L: Livre; C: Confinado; F: Fraturado; CF: Cárstico-fraturado.
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5 TERRENOS SEDIMENTARES – PRINCIPAIS SISTEMAS
AQÜÍFEROS 
A seguir, será apresentada uma síntese da informa-

ção disponível sobre a qualidade da água subterrâ-

nea e seus principais usos. A pesquisa realizada não 

encontrou dados sobre a qualidade físico-química 

das águas dos sistemas aqüíferos Boa Vista, Parecis, 

Motuca, Tacaratu, Inajá, Marizal e Ponta Grossa.

Sistema aqüífero Alter do Chão
O sistema aqüífero Alter do Chão é do tipo livre e faz 

parte da Bacia Sedimentar do Amazonas. Ocorre na 

região centro-norte do Pará e leste do Amazonas, 

ocupando uma área de 312.574 km2. Ele é explota-

do principalmente nas cidades de Manaus, Santa-

rém e na Ilha de Marajó.

A qualidade da água do aqüífero é boa, apresentan-

do pH de 4,8 e sólidos totais dissolvidos inferiores a 

100 mg/l. Porém, as concentrações de ferro alcan-

çam algumas vezes 15 mg/l (FGV, 1998)67. Os pro-

blemas mais freqüentes associados à presença de 

ferro são a formação de manchas em instalações 

sanitárias e roupas, incrustação em tubulações e fil-

tros de poços, e mudança de gosto da água (JO-

HNSON, 1966) 

Na região de Manaus, as águas apresentam pH mé-

dio variando de 4,1 a 5,4, são fracamente mineraliza-

das, com condutividade elétrica variando entre 15,1 

a 82,9 S/cm, e são predominantemente cloretadas 

sódicas ou potássicas. Em relação à dureza, são 

classificadas como moles com valores entre 0,36 e 

28,03 mg/l de CaCO3 (SILVA; BONOTTO, 2000)130.

A existência de níveis de água rasos somados à ca-

rência de saneamento básico nas áreas urbanas, 

onde proliferam habitações com grande quantidade 

de fossas e poços construídos sem requisitos mínimos 

de proteção sanitária, favorece a contaminação do  

aqüífero. Costa et al (2004)43, ao analisarem amostras 

de água de poços tubulares da cidade de Manaus, 

comprovaram a expressiva contaminação por colifor-

mes termotolerantes (60,5% dos poços cadastrados).

Sistema aqüífero Solimões
O sistema aqüífero Solimões é representado pelos 

sedimentos localizados no topo da seqüência sedi-

mentar da Bacia do Amazonas. A sua área de recar-

ga é de 457.664 km2, correspondente ao Estado do 

Acre e a parte do oeste do Estado do Amazonas. Na 

cidade de Rio Branco, ele representa importante ma-

nancial hídrico para abastecimento da população.

A qualidade química das águas é boa. Entretanto, 

em termos microbiológicos, há limitações, nas áre-

as urbanas, devido à elevada vulnerabilidade natural 

(aqüífero freático com nível da água raso, próximo à 

superfície) e o elevado potencial de contaminação 

associado a poços mal construídos, ausência/inade-

quação de proteção sanitária e carência de sanea-

mento básico.
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Sistema aqüífero Açu
O sistema aqüífero Açu ocupa área de 3.764 km2. Ele 

é um aqüífero confinado pelos calcários da Formação 

Jandaíra e pertence à Bacia Sedimentar Potiguar.

A qualidade química das águas do aqüífero Açu 

é boa. As águas são cloretadas sódicas e mis-

tas, com valores de sólidos totais entre 928 e  

2.247 mg/l, com média de 1.618 mg/l (DINIZ FI-

LHO et al., 2000)57. Foi observada uma tendência 

de aumento da condutividade elétrica das águas 

nas proximidades do contato com o embasamento 

cristalino, indicando um aumento da salinidade em 

profundidade (CARVALHO JÚNIOR; MELO 2000)30. 

A salinidade cresce linearmente com a idade das 

águas, indicando dissolução de sais no aqüífero, 

com uma taxa de 36 S/cm ou 23 mg/l a cada 1000 

anos (SANTIAGO et al., 2000)123. De acordo com o 

diagrama SAR (Sodium Adsorption Ratio) de classi-

ficação das águas para irrigação, o sistema aqüífe-

ro Açu apresenta algumas classes de água menos 

favoráveis à irrigação (DINIZ FILHO et al., 2000)57.

Os principais usos das águas são os abastecimen-

tos doméstico, industrial e irrigação. Merece desta-

que a região de Mossoró (RN) onde é intensamente 

explotado em projetos de irrigação.

Sistema aqüífero Jandaíra
O sistema aqüífero Jandaíra tem natureza cárstico-

fraturada com uma área de recarga de 11.589 km2, 

que corresponde a partes dos Estados do Rio Gran-

de do Norte e Ceará, no contexto da Bacia Sedi-

mentar Potiguar. 

O Sistema Aqüífero é intensamente utilizado para a 

irrigação na região da chapada do Apodi, especial-

mente na região de Baraúna (RN). A fim de definir um 

regime de explotação compatível com a recarga anu-

al do sistema na região de Baraúna, foi iniciado o mo-

nitoramento sistemático mensal do nível das águas e 

semestral da qualidade das águas subterrâneas do 

sistema aqüífero Jandaíra (CASTRO et al., 2004)32.

Além do uso para irrigação, as águas do Jandaí-

ra são utilizadas para o abastecimento doméstico. 

Existem algumas limitações para o uso das águas 

na irrigação, indústria (DINIZ FILHO et al., 2000)57 e 

abastecimento humano. As suas águas são predo-

minantemente cloretadas mistas e subordinadamen-

te cloretadas sódicas, com sólidos totais dissolvidos 

entre 1.551 e 2.436 mg/l e média de 2.168 mg/l (DI-

NIZ FILHO et al., 2000)57. O processo de salinização 

no aqüífero ocorre, preferencialmente, pela dissolu-

ção da calcita e dolomita, minerais principais que 

compõe a matriz rochosa, e da bischofita, encontra-

da como mineral traço (MENDONÇA et al., 2002)91. 

Sistema aqüífero Serra Grande
O sistema aqüífero Serra Grande representa a por-

ção basal da Bacia Sedimentar do Parnaíba e apre-

senta uma área de recarga de 30.450 km2. É um aqü-

ífero explotado sob condições livre e confinada.

Na região de Itainópolis (PI), apresenta valor médio 

de salinidade de 282,50 mg/l, com valor mínimo de 

76,00 mg/l e máximo de 1.217,00 mg/l, e pH médio 

de 7,75, com máximo de 8,50 e mínimo de 7,13 (SO-

ARES FILHO; SILVA, 2002)134. As águas do sistema 

aqüífero são predominantemente bicarbonatadas só-

dicas e bicarbonatadas mistas. As primeiras predomi-

nam nas porções confinadas do aqüífero. Águas clo-

retadas aparecem na zona de afloramento do sistema 

aqüífero e águas com condutividade elétrica acima de  

1.000 S/cm são associadas à contribuição de águas 

armazenadas nos fraturamentos da Formação Pimen-

teiras (SANTIAGO et al., 1999b)122. Em geral, a qua-

lidade química das águas do Serra Grande mostra 

resíduo seco médio de 300 mg/l (COSTA, 1994)45. A 

salinidade das águas relaciona-se com o tempo de 

permanência e circulação no aqüífero. A taxa de sa-

linização foi de 18,4 mg/1000 anos por dissolução no 

aqüífero (SANTIAGO et al., 2000)123.

Os principais usos das águas do Serra Grande com-

preendem o abastecimento doméstico e a irrigação. 

Sistema aqüífero Cabeças
O sistema aqüífero Cabeças é considerado o de me-

lhor potencial hidrogeológico na Bacia Sedimentar 

do Parnaíba. Ocupa uma área de 34.318 km2, sendo 

explotado sob condições livres e confinadas.

As águas do sistema aqüífero Cabeças apresentam 

boa qualidade química. São predominantemente clo-

retadas mistas e cloretadas magnesianas, fracamente  
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Sistema aqüífero Corda
O sistema aqüífero Corda ocorre sob condições li-

vre, semiconfinado e confinado. Aflora nos Estados 

do Maranhão, Tocantins e Piauí, com área total de 

35.266 km2. O principal uso desse manancial é para 

o abastecimento doméstico. O resíduo seco, em ge-

ral, é inferior a 400 mg/l, e, portanto, a água é de 

boa qualidade química (Costa, 1994)45.

Sistema aqüífero Itapecuru
O sistema aqüífero Itapecuru ocupa o topo da Bacia 

Sedimentar do Parnaíba. Aflora nos Estados do Ma-

ranhão e Pará, apresentando grande área de recar-

ga, com 204.979 km2. É utilizado na pecuária e no 

abastecimento humano no interior do Estado do Ma-

ranhão, e para abastecimento doméstico na cidade 

de São Luís. Nesta cidade, o Itapecuru apresenta 

predominantemente águas carbonatadas-cloreta-

das com predominância do tipo sódica (SOUSA, 

2000)135.

Sistema aqüífero Missão Velha
O sistema aqüífero Missão Velha aflora no ex-

tremo sudeste do Estado do Piauí, por cerca de 

1.324 km2. A explotação ocorre em condições livre  

e confinada.

As suas águas podem ser usadas sem restrições 

para o consumo humano, necessitando, apenas 

em alguns casos, da aeração para remoção do 

ferro. O pH médio é de 7,68, a média dos valo-

res de sólidos totais dissolvidos é de 152,30 mg/l, 

de ferro de 0,28 mg/l, e de dureza de 111,10 mg/l 

de CaCO3 (FRACALOSSI JÚNIOR, 1986)63. Ocor-

rências de amônio e nitrato elevados são conhe-

cidos e relacionados à carga de esgotos domés-

ticos na região. Em 57 pontos monitorados, 14 

apresentaram valores de nitrato acima do limite 

para potabilidade (TEIXEIRA et al., 2004)138, que é  

de 10 mg/l.

O uso principal da água é para abastecimento 

doméstico, destacando-se as cidades de Juazei-

ro do Norte, Crato e Barbalha, no Ceará. A região 

de ocorrência do sistema aqüífero caracteriza-se, 

ainda, pela presença de inúmeras fontes de água 

que são utilizadas no abastecimento doméstico  

e na irrigação.

mineralizadas, apresentando valores de condutivida-

de elétrica, em geral inferiores, a 50 S/cm (Santiago 

et al., 1999a)121. Comumente o valor médio do resí-

duo seco é de 300 mg/l (FGV, 1998)67. Nas porções 

confinadas, mais profundas do aqüífero, a salinidade 

pode ser bastante elevada. No município de José de 

Freitas, em um poço que captava o sistema aqüífero 

entre 490 e 707 m de profundidade, os sólidos totais 

dissolvidos apresentaram valores superiores a 2.600 

mg/l (PEREIRA; SANTOS, 2002)106.

Os principais usos da água desse aqüífero são o 

doméstico e a irrigação.

Na porção livre a semiconfinada do Cabeças, no 

Vale do Gurguéia – PI, foram encontradas águas 

com baixa salinidade e condutividade elétrica menor 

que 100 S/cm, que indicaria teoricamente águas jo-

vens. Entretanto, valores de oxigênio-18 mostraram 

que mesmo as paleoáguas são poucos mineraliza-

das, indicando a presença de paleoáguas deriva-

das de chuvas ocorridas há mais de 10.000 anos, 

quando a temperatura na região era em torno de 5 oC 

mais baixa que a atual (SANTIAGO et al., 1999a)121. 

A ocorrência de águas antigas pouco mineralizadas 

distingue o sistema aqüífero Cabeças de outras pa-

leoáguas do nordeste brasileiro. Foi observada ain-

da, localmente, a mistura de águas dos sistemas 

aqüíferos Cabeças com as do Serra Geral (Carneiro 

et al., 1998; Santiago et al., 1999a)29,121 e com as do 

Poti-Piauí (SANTIAGO et al., 1999a)121. Hidroquimica-

mente, as águas dos sistemas aqüíferos Poti-Piauí e 

Serra Grande são distinguíveis principalmente sob o 

aspecto de salinidade, expressa pela condutividade 

elétrica (SANTIAGO et al., 1999a)121.

Sistema aqüífero Poti-Piauí
O sistema aqüífero Poti-Piauí aflora em grande par-

te do Estado do Piauí, alcançando o sul do Pará e o 

nordeste do Tocantins. Apresenta uma área de recar-

ga de 117.012 km2, sendo um dos sistemas aqüífe-

ros de maior abrangência areal na Bacia Sedimentar 

do Parnaíba, e ocorre, predominantemente, sob con-

dição livre. 

Apresenta águas de boa qualidade, com resíduo 

seco médio de 200 mg/l (Costa, 1994)45, tendo 

como principal uso o doméstico. 
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Sistema aqüífero Exu
O sistema aqüífero Exu, assim como o Missão Ve-

lha, pertence à Bacia Sedimentar do Araripe. Aflo-

ra em partes dos Estados do Ceará, Pernambuco e 

Piauí, totalizando uma área de 6.397 km2.

O uso principal do manancial é para o abasteci-

mento doméstico. Fontes de água relacionadas ao 

Exu indicaram baixas concentrações de sais dis-

solvidos, com condutividade elétrica entre 11 e  

24 S/cm, e apresentaram pH ácido com valores 

entre 5,2 e 5,5 (SANTIAGO et al., 1988)120.

A principal fonte de contaminação identificada para 

as águas subterrâneas da região foram os “barrei-

ros”, escavações utilizadas para armazenar águas 

de chuva, que apresentaram concentrações de ni-

trato acima dos valores de potabilidade (10 mg/l) e 

a presença de coliformes fecais e Escherichia coli. 

Devido às precárias condições sanitárias, em que 

não são tomadas medidas para controlar o aces-

so de pessoas e animais, eles representam fontes 

contínuas de contaminação das águas subterrâne-

as (Mendonça et al., 2000)90.

Sistema aqüífero Barreiras
O sistema aqüífero Barreiras tem ampla distribuição 

na costa brasileira, aflorando de forma descontínua 

desde a região Norte até a Sudeste. Constitui um 

aqüífero predominantemente livre que ocupa uma 

área de 176.532 km2.

O sistema aqüífero Barreiras tem grande participa-

ção no abastecimento de várias capitais brasileiras, 

particularmente das cidades de São Luís, Belém, 

Fortaleza, Natal e Maceió.

Na Ilha de São Luís, onde está situada a capital do 

Estado do Maranhão, São Luís, o abastecimento de 

uma significativa parte da população é realizado 

pelos sistemas aqüíferos Barreiras e Itapecuru. No 

Barreiras, as águas são cloretadas magnesianas-só-

dicas, evoluindo para cloretadas sódicas-cálcicas 

junto às pequenas calhas de drenagem próximas  

ao litoral. O pH médio é de 6,95 e as águas são clas-

sificadas, quanto à dureza, como muito moles a mo-

les (CPRM, 1994 apud SOUSA, 2000)135. Os princi-

pais riscos à contaminação das águas subterrâneas  

e superficiais na cidade são o lançamento no solo 

de resíduos industriais e a crescente tendência de 

crescimento da população que carece de sanea-

mento. Outro problema importante na extremidade 

noroeste, particularmente na área do Itaqui, é a ten-

dência de salinização das águas devido ao super-

bombeamento em alguns poços situados em uma 

faixa litorânea de 2 km, que rompe o equilíbrio hi-

drostático entre água doce e salgada. Localmente, 

são também observadas elevadas concentrações 

de ferro nas águas (SOUSA, 2000)135.

Em Belém, o sistema aqüífero Barreiras apresen-

ta águas com baixas concentrações de sais dis-

solvidos, resíduo seco variando entre 15,18 e  

32,61 mg/l, e acidez, com pH de 4,3 a 4,6 (COR-

TEZ et al., 2000)42. As águas são cloretadas só-

dicas a mistas, e algumas amostras constituíram 

exceções com valores de ferro e nitrato acima do 

padrão da legislação vigente (ALMEIDA et al., 

2004)6. Uma das características do sistema aqüífe-

ro Barreiras, na região, é o alto teor de ferro, exigin-

do freqüentemente a instalação de estações para 

a sua remoção. Os altos teores de ferro acarretam 

diversos problemas: gosto metálico nas águas pro-

duzidas, manchas em roupas e em instalações hi-

dráulicas, incrustações nas bombas, nos filtros dos 

poços e nos materiais de revestimento, provocan-

do diminuição de vazões e redução da vida útil dos 

poços (MATTA, 2002 apud ALMEIDA et al., 2004)6. 

Os valores acima de 10 mg/l de nitrato (valor de 

potabilidade) estão relacionados à contaminação 

por efluentes líquidos (principalmente esgotos do-

mésticos) das águas superficiais que interagem 

com as águas subterrâneas, à presença de fos-

sas negras e à inexistência de saneamento básico. 

Tudo isso é somado a um nível estático muito raso 

nessas áreas, muitas vezes inferior a 5 metros e al-

gumas vezes subaflorante (MATTA, 2002 apud AL-

MEIDA et al., 2004)6.

Ainda no Estado do Pará, na cidade de Santa Izabel, 

o sistema aqüífero Barreiras é amplamente utilizado 

para abastecimento da população, apresentando, 

entretanto, elevadas concentrações de nitrato (aci-

ma da potabilidade de 10 mg/l), que foram consi-

deradas como provenientes de esgotos domésticos 

(ARAÚJO; TANCREDI, 2000)13.
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No Estado do Rio Grande do Norte, o Barreiras 

apresenta águas predominantemente cloretadas 

sódicas e secundariamente bicarbonatadas (só-

dicas e cálcicas). Elas são pouco mineralizadas, 

apresentando valores de sólidos totais dissolvi-

dos variando entre 11 e 1.211 mg/l, com média de  

120 mg/l, e não apresentam restrições de uso (DI-

NIZ FILHO et al., 2000)57.

Na Região Metropolitana de Fortaleza, estima-se que 

40 a 60% da população utilizam água subterrânea 

como fonte complementar ou principal (CAVALCANTE, 

1998 apud AGUIAR; CORDEIRO, 2002)34,4. As águas 

dos sistemas Dunas e Barreiras possuem, de forma 

geral, concentrações iônicas dentro dos padrões de 

potabilidade da Organização Mundial de Saúde e são 

classificadas como cloretadas sódicas (CAVALCAN-

TE et al., 1998)34. A predominância dos íons sódio e 

cloreto, nestas águas, está relacionada a sais mari-

nhos aerotransportados (AGUIAR et al., 2000)5. O íon 

ferro ocorre com teores acima de 1,0 mg/l em fontes 

pontuais na orla costeira da Grande Fortaleza, desta-

cando-se Abreulândia, onde alcança 7,4 mg/l. A con-

centração de nitrato atinge até 530 mg/l na área urba-

na. Foram cadastradas 1.073 análises bacteriológicas 

das águas de poços tubulares e utilizadas 421 análises 

correspondentes ao período de 1990 a 1995, e cons-

tatou-se que em média, 74% apresentam presença de 

coliformes fecais, com predominância da bactéria Es-

cherichia coli (68%) (CAVALCANTE et al., 1998)34. Os 

problemas de nitrato e bacteriológicos são atribuídos 

à deficiência no saneamento básico. Por outro lado, 

dados de isótopos de oxigênio-18 e estrôncio-86/es-

trôncio-87 indicam que, na região de Fortaleza, 30% 

da recarga do aqüífero provém da infiltração de água 

de fossas (FRISCHKORN et al., 2002)66.

Na Região Metropolitana de Natal, o Barreiras, em 

conjunto com o aqüífero Dunas, responde por cer-

ca de 65% do abastecimento da população (MELO 

et al., 1998)88. A análise física e química das águas 

subterrâneas indicou o tipo cloretada sódica, com 

pH na faixa de 5,6 a 6,4, condutividade elétrica de  

100 S/cm e sólidos totais dissolvidos da ordem de  

50 mg/l (CASTRO et al., 2000)31. A dureza total é, em 

média, de 41,24 mg/l de CaCO3, com valores que va-

riam de 9,32 a 110,88 mg/l de CaCO3. No geral, por-

tanto, são águas brandas com alguns casos de águas 

duras (MELO; QUEIROZ, 2000)86. Em grande parte do 

município, são encontradas concentrações de nitrato 

chegando a mais de 60 mg/l. Essa contaminação é 

atribuída ao sistema de saneamento com disposição 

local de efluentes domésticos. As avaliações de isóto-

pos de nitrogênio-15 confirmam que a fonte de nitra-

to nas águas subterrâneas são os dejetos humanos 

(MELO et al., 1998)88. Vários poços públicos têm sido 

abandonados, devido ao teor elevado de nitrato nas 

suas águas (MELO; QUEIROZ, 2000)86. 

Em Maceió, os sistemas Barreiras e Barreiras/Ma-

rituba respondem por 81% do abastecimento de 

água da população. A ocorrência de elevadas con-

centrações de cloreto em vários poços da faixa cos-

teira sugere o avanço da intrusão marinha na região 

(NOBRE; NOBRE, 2000)103. Os principais riscos de 

contaminação das águas subterrâneas na cidade 

são a construção e desativação de poços sem a 

adoção de medidas de proteção sanitária, os siste-

mas de esgotamento sanitário, as indústrias que ge-

ram efluentes líquidos, os postos de combustíveis e, 

principalmente, as lagoas que constituem o sistema 

de drenagem, escavadas para atenuar as cheias 

da região, mas que também são utilizadas como re-

ceptoras de efluentes industriais e de esgotos domi-

ciliares (FERREIRA NETO et al., 2000)60. 

O sistema aqüífero Barreiras é também explota-

do no Estado do Espírito Santo. Na região nor-

te do Estado, as águas apresentaram-se com bai-

xa salinização (condutividade elétrica média de  

(146,6 S/cm) e pH ácido, com média de 5,1. Ocor-

rências de ferro acima do padrão de potabilidade do 

Ministério da Saúde são freqüentes. O principal uso 

destas águas é para o abastecimento humano e em 

segundo lugar, a irrigação (MOURÃO et al., 2002)101.

Embora em Recife o Beberibe seja o principal aqüí-

fero, o sistema Barreiras também é explotado na re-

gião norte da cidade. Suas águas vêm sendo usa-

das principalmente para o abastecimento humano, 

industrial e hospitalar. Elas são predominantemente  

cloretadas sódicas e, subordinadamente, mis-

tas sódicas e bicarbonatadas cálcicas, com pH 

médio de 5,0, resíduo seco variando de 56,63 a  

437,41 mg/l, tendo como média 125,10 mg/l, e 

se enquadram no intervalo de águas brandas, 
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em relação à dureza total (valores menores que  

100 mg/l de CaCO3). As águas de dureza média a 

dura ficam restritas aos locais onde a água é clas-

sificada como bicarbonatada cálcica. As águas são 

consideradas adequadas para consumo humano, 

desde que sejam observados os parâmetros bacte-

riológicos; adequadas para consumo animal, irriga-

ção e indústrias que não sejam muito exigentes em 

termos de limite máximo de ferro e de faixa admissí-

vel de pH (MONTEIRO et al., 2004)98. 

No Estado do Rio de Janeiro, o sistema aqüífero 

Barreiras apresenta águas com mineralização va-

riável, com sólidos totais dissolvidos entre 168 a  

1.753 mg/l, e pH próximo ao neutro (entre 5,61 e 7,9). 

Localmente, são observados poços com concentra-

ção elevada de cloreto, que é possivelmente relacio-

nada à cunha salina (CAETANO; PEREIRA, 2000)26.

Sistema aqüífero Beberibe
O sistema aqüífero Beberibe aflora nos Estados de 

Pernambuco e Paraíba, ocupando uma área de cerca 

de 318 km2. Ele é intensamente explotado sob condi-

ções confinadas na Região Metropolitana de Recife.

A presença de rochas carbonáticas na porção su-

perior desse aqüífero propicia a formação de águas 

de elevada dureza. Por isso, a empresa de abas-

tecimento do Estado de Pernambuco, COMPESA, 

não tem utilizado essa porção do aqüífero Beberibe 

para o abastecimento público (CPRH).

Sob o aspecto químico, as águas do Beberibe são do 

tipo mistas sódicas, tendo sido identificados pontos 

de provável contaminação, sugerida pelas altas con-

centrações de sais, principalmente, de sódio e de clo-

reto, e pelos altos valores de condutividade elétrica 

(COSTA FILHO et al., 1998a)51. Dados de isótopos de 

oxigênio-18 e de deutério de amostras coletadas em 

1996 indicam que a salinização das águas não era 

oriunda do avanço da cunha salina (COSTA FILHO et 

al., 1998b)52. Os problemas são relacionados, em par-

te, às transferências de águas salinizadas do aqüífe-

ro Boa Viagem pela drenança vertical induzida pela 

diminuição das cargas potenciométricas do aqüífe-

ro Beberibe, em decorrência dos superbombeamen-

tos localizados. Por outro lado, os poços mal cons-

truídos e/ou abandonados também vêm contribuindo  

para salinização e a contaminação do aqüífero soto-

posto, face à deficiência na cimentação do espaço 

anelar entre o revestimento e o poço acima da zona 

aqüífera inferior (COSTA et al., 1998)49. Outra causa 

provável da salinização, mas de caráter mais local, 

é a infiltração de águas do rio Capibaribe, que no 

trecho final do baixo curso apresenta mistura com a 

água do mar. O bombeamento excessivo dos poços 

próximos ao rio induz uma recarga do aqüífero com 

águas salinizadas (FARIAS et al., 2003)58. Estima-se 

que a área de salinização já atinge 20% da planície 

do Recife e que a superexplotação já provocou re-

baixamentos da superfície potenciométrica superio-

res a 100 m (COSTA, 2000)46.

Além do uso doméstico, na capital pernambucana, 

o aqüífero também é utilizado para suprir a indústria 

e as atividades recreativas. As águas das formações 

calcárias Maria Farinha e Gramame não vêm sendo 

explotados face à elevada dureza e baixas vazões 

obtidas nos poços (FGV, 1998)67.

Mais recentemente, a fim de melhor gerenciar o re-

curso hídrico subterrâneo, foi instalada uma rede de 

monitoramento telemétrica em Recife, a partir da co-

locação de sensores de condutividade elétrica e de 

pressão para medição da profundidade dos níveis 

d’água (COSTA; COSTA FILHO, 2004)48.

Sistema aqüífero São Sebastião
O sistema aqüífero São Sebastião pertence à Bacia 

Sedimentar do Recôncavo. Possui uma área de re-

carga de 6.783 km2 que corresponde à porção su-

deste do Estado da Bahia. A cidade de Salvador 

tem parcela importante de seu abastecimento de-

pendente do aqüífero São Sebastião, bem como 

a cidade de Camaçari, onde o manancial também 

apresenta uso industrial. 

A qualidade química das águas do São Sebastião 

é boa, com sólidos totais dissolvidos menores que 

500 mg/l (COSTA, 1994)45.

Sistema aqüífero Bambuí
O sistema aqüífero Bambuí tem uma área de recar-

ga de 181.868 km2 e pertence à Bacia Sedimentar 

do São Francisco. Inclui partes dos Estados de Mi-

nas Gerais, Bahia, Tocantins e Goiás. Ele origina 
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aqüíferos do tipo cárstico-fraturado, devido à asso-

ciação de metassedimentos e rochas calcárias. Ele 

é intensamente explotado em várias regiões, com 

destaque para o uso na irrigação na bacia do Verde 

Grande, afluente do rio São Francisco, na Bahia e 

Minas Gerais, e no Platô de Irecê, na Bahia. 

As suas águas são, em geral, boas. Localmente, 

existem restrições ao seu uso, em função da ele-

vada dureza e dos altos valores de sólidos totais 

dissolvidos, que, normalmente, estão relacionados 

à dissolução das rochas calcárias. 

Na região cárstica do Bambuí, as águas são bicar-

bonatadas cálcicas e/ou magnesianas, com predo-

mínio dos tipos cálcicos, e apresentam caráter leve-

mente alcalino, indicado pelo pH médio de 7,79. A 

condutividade elétrica média é de 463 S/cm, va-

riando de 42 a 2.336 S/cm. A alcalinidade média é 

de 210,4 mg/l e a dureza total é elevada, com média 

de 219,7 mg/l. Esses valores refletem a interação 

entre água e rochas calcárias (PINTO; MARTINS 

NETO, 2001 apud RAMOS; PAIXÃO, 2003)114.

Na região cárstica-fraturada, as águas são bicarbo-

natadas magnesianas, bicarbonatadas sódicas e 

mistas, e menos mineralizadas, como indica a con-

dutividade elétrica média de 427 S/cm. O pH mé-

dio é de 8,00 (PINTO; MARTINS NETO, 2001 apud 

RAMOS; PAIXÃO, 2003)114.

Localmente foi descrita a ocorrência de flúor acima 

dos padrões de potabilidade em poços que explo-

tam o sistema aqüífero Bambuí (DIAS; BRAGAN-

ÇA, 2004)56. A sua origem foi atribuída à dissolução 

do mineral fluorita presente nos calcários (MENE-

GASSE et al., 2004a)92. Foi observada, ainda, uma 

grande influência das estruturas geológicas no teor 

de fluoreto encontrado nessas águas. No aqüífero 

cárstico-fraturado, o fluxo das águas infiltradas é 

facilitado ao longo das fraturas abertas, ocorrendo 

o inverso com aquelas fechadas. Assim, as fraturas 

distensivas propiciam maior vazão aos poços que 

as interceptam, com menores teores de fluoreto  

dissolvido, ao passo que as fraturas compressi-

vas, como as de cisalhamento, propiciam baixas 

vazões aos poços que as interceptam e mais ele-

vado teor de flúor a essas águas. Na região ru-

ral do município de São Francisco (MG), em que  

predomina o abastecimento por poços, foi consi-

derada endêmica a ocorrência de fluorose dentá-

ria, doença que ataca o esmalte dos dentes, e fo-

ram identificadas concentrações de fluoreto de até  

3,9 mg/l (MENEGASSE et al., 2004b)93.

Sistema aqüífero Urucuia-Areado
O sistema aqüífero Urucuia-Areado é do tipo livre e 

aflora em uma extensa área que compreende parte 

dos Estados de Bahia, Minas Gerais, Goiás, Piauí e 

Maranhão, totalizando 144.086 km2. Ele ocorre reco-

brindo, em grande parte, as rochas do Bambuí. Na 

região do Oeste da Bahia, ele tem sido amplamente 

utilizado na irrigação.

As águas do sistema aqüífero Urucuia-Areado são 

de boa qualidade, predominantemente bicarbona-

tadas cálcicas, pouco mineralizadas, com conduti-

vidade elétrica média de 82,2 S/cm, e com pH in-

ferior ou igual a 7, média de 6,75 (PINTO; MARTINS 

NETO, 2001 apud RAMOS; PAIXÃO, 2003)114.

Sistema aqüífero Furnas
O sistema aqüífero Furnas é a unidade basal da 

Bacia Sedimentar do Paraná. Ele é explotado sob 

condição livre a confinada. Aflora em uma área de 

24.894 km2, correspondente a parte dos Estados 

de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Para-

ná e São Paulo. Os usos são, principalmente, do-

méstico e industrial. 

As águas subterrâneas do sistema aqüífero Furnas en-

quadram-se na classe de águas bicarbonatadas sódi-

cas a bicarbonatadas-cloretadas potássicas a mistas, 

caracterizando-se também pelo baixo grau de mine-

ralização, com valor de sólidos totais dissolvidos situ-

ado entre 15 e 50 mg/l (MENDES et al., 2002)89.

Sistema aqüífero Guarani
O sistema aqüífero Guarani, pertencente à Bacia 

Sedimentar do Paraná, ocupa uma área de cer-

ca de 840.000 km2, valor que inclui a parte não  

aflorante. A sua área de recarga é de 89.936 km2. 

Ele é explotado sob condições confinadas e livres. 

Seu confinamento é dado pelas rochas da Forma-

ção Serra Geral. 

A qualidade química das suas águas, em geral, 

é boa, especialmente nas porções mais rasas do  
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sistema aqüífero, ou seja, nas partes livres a semi-

confinadas. Os principais usos da água são o abas-

tecimento humano e industrial.

As águas são predominantemente bicarbonatadas 

cálcicas e cálcio-magnesianas, embora as sódicas 

estejam presentes, secundariamente, na zona con-

finada do aqüífero Guarani (FGV, 1998; ARAÚJO et 

al., 1999)67,12. A ocorrência de águas cloretadas e/

ou sulfatadas se restringe a alguns pontos isolados 

(FGV, 1998)67. Observa-se que com o aumento da 

profundidade, aumentam as concentrações de só-

dio (SILVA et al., 1982)129.

Silva (1983)128 contastou que a progressiva saliniza-

ção das águas do SAG, no Estado de São Paulo, está 

associada ao aumento da profundidade. Nas porções 

rasas, os sólidos totais dissolvidos situam-se abaixo 

de 100 mg/l. Em uma faixa intermediária, no início da 

porção confinada (60 km bacia adentro, a partir da co-

bertura basáltica), a salinidade atinge valores superio-

res a 200 mg/l. Já na porção francamente confinada, a 

salinidade aumenta, alcançando 650 mg/l. Por exem-

plo, no oeste do Estado de Santa Catarina, o Guarani 

apresenta restrições à potabilidade, principalmente no 

tocante ao conteúdo de sólidos totais dissolvidos (mé-

dia de 521,3 mg/l), e suas águas, geralmente muito 

salinas e fortemente sódicas, são inadequadas para a 

irrigação (FREITAS et al., 2002)65.

Os dados levantados por Chang (2001)35 mostram 

que cerca de 95% das amostras de águas têm sali-

nidade menor que 500 mg/l (água doce), e apenas 

cinco poços exibem valores de sólidos totais dissol-

vidos superiores a 1.000 mg/l. Em relação à dureza 

total, predominam amplamente as águas brandas 

(Silva et al., 1982)129.

Teores elevados de fluoreto, acima de 5 mg/l, têm sido 

detectados em alguns poços de grande profundida-

de que captam o SAG confinado (FGV, 1998)67, como 

em Londrina (PR) e Presidente Prudente (SP). Eleva-

das concentrações, muitas vezes, inviabilizam o uso 

da água para consumo humano. Diversas hipóteses  

são levantadas para explicar a origem do flúor nas 

águas subterrâneas do Guarani. Uma delas seria o 

processo de intemperismo de minerais oriundos de ro-

chas granitóides (SILVA et al., 2002)126 e outra a origem  

sedimentar, associada ao ambiente deposicional que 

gerou os sedimentos (FRAGA, 1992)64.

Nas porções aflorantes, a temperatura das águas do 

SAG situa-se entre 22 e 25 oC, aumentando gradati-

vamente com a profundidade, chegando a 63 oC em 

Presidente Prudente (SILVA et al., 1982)129. O gra-

diente geotermal é de 29 oC por quilômetro de pro-

fundidade, e essas águas são aproveitadas principal-

mente por hotéis e algumas indústrias, e apresentam 

potencial para geração de energia (Araújo et al., 

1999)12. Estima-se para o SAG, no Brasil, uma reser-

va explorável de energia geotérmica equivalente a 

810 bilhões de toneladas de óleo combustível (TALL-

BACKA, 2001 apud AMORE; SURITA, 2002)9.

Em algumas porções isoladas da Bacia do Paraná, o 

SAG encontra-se recoberto pelos sedimentos cretá-

cicos do Grupo Bauru. Esta situação, por um lado fa-

vorável à recarga, torna-o suscetível à infiltração de 

águas contaminadas. Exemplo dessa situação está no 

município de Bauru, onde janelas da Formação Serra 

Geral colocam em contato sedimentos do Grupo Bau-

ru com os do aqüífero Guarani (CHANG, 2001)35.

Sistema aqüífero Serra Geral
O sistema aqüífero Serra Geral é do tipo fraturado 

e apresenta uma área de recarga de 411.855 km2 e 

pertence à Bacia Sedimentar do Paraná. 

O principal uso da água desse sistema é para abas-

tecimento doméstico. Um outro aproveitamento das 

águas do sistema aqüífero Serra Geral é por meio de 

estâncias termais. No Estado de Santa Catarina, em 

Águas de Prata em São Carlos, Ilha Redonda em Pal-

mitos, Águas de Chapecó e Quilombo, as águas atin-

gem, em média, 38 °C (FREITAS et al., 2002)65.

As águas são predominantemente bicarbonatadas 

cálcicas (BITTENCOURT et al., 2003; BUCHMANN 

FILHO et al., 2002)20,24, apresentam sólidos totais  

dissolvidos entre 23 e 210 mg/l, com média de  

103,27 mg/l, e os valores de pH variam entre 6,0 e 9,5, 

com média de 7,32 (BITTENCOURT et al., 2003)20. O 

campo das águas bicarbonatadas cálcicas possui 

um controle litoquímico, já que suas características 

químicas estão relacionadas com os processos de in-

temperismo que atuam sobre as rochas vulcânicas. 
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As águas bicarbonatadas sódicas, localmente encon-

tradas, evidenciam a existência de condicionadores 

geotectônicos e morfotectônicos que seriam respon-

sáveis pela mistura das águas dos aqüíferos sotopos-

tos, principalmente o Guarani (BITTENCOURT et al., 

2003; REGINATO; STRIEDER, 2004)20,116.

Restrições em relação às concentrações de fer-

ro e manganês na água já foram identificadas. Nas  

regiões de maior desenvolvimento urbano e industrial 

são conhecidos casos de contaminação bacteriológi-

ca e química. Na região de Caxias de Sul, foram identi-

ficados problemas com contaminação por cromo e ou-

tros metais pesados (REGINATO; STRIEDER, 2004)116. 

O sistema aqüífero Serra Geral apresenta ainda ocor-

rências de fluoreto acima dos padrões de potabilida-

de (GIAMPÁ; FRANCO FILHO, 1982; KIMMELMAN et 

al., 1990 apud BARBOUR et al., 2004)69,16.

Sistema aqüífero Bauru-Caiuá
O sistema aqüífero Bauru-Caiuá é poroso e li-

vre a semiconfinado com uma área aflorante de  

353.420 km2 e ocorre recobrindo o sistema aqüífero 

Serra Geral. Ocupa grande parte do oeste do Esta-

do de São Paulo. Os principais usos das águas são 

o abastecimento humano e industrial.

As águas do Bauru-Caiuá são predominantemen-

te bicarbonatadas cálcicas e cálcio-magnesia-

nas (CAMPOS, 1988; BARISON; KIANG, 2004)27,17, 

com pH em torno de 7,0 e sólidos totais dissolvidos 

médio de 143,06 mg/l (BARISON; KIANG, 2004)17. 

Campos (1998)27 descreve uma evolução hidrogeo-

química regional no sentido nordeste-sudoeste com 

águas fortemente bicarbonatadas cálcicas passan-

do, gradativamente, para bicarbonatadas cálcio-

magnesianas até atingir uma zona de águas fra-

camente bicarbonatadas e cloretadas sódicas. No 

Estado do Paraná, as águas caracterizam-se pela 

baixa mineralização, com sólidos totais dissolvidos 

em torno de 50 mg/l, pH entre 5,0 e 6,5 e são clas-

sificadas como bicarbonatadas cálcicas a mistas 

(MENDES et al., 2002)89.

A qualidade natural das águas atende aos re-

quisitos de consumo humano e irrigação, sendo  

que, para alguns tipos de usos industriais, ne-

cessita de correção, principalmente da dureza  

e do pH no domínio das águas bicarbonatadas cálci-

cas (CAMPOS, 1988)27.

O Bauru-Caiuá, em geral, comporta-se como um sis-

tema aqüífero livre e possui grande área de aflora-

mento, condições que facilitam a sua explotação e 

que lhe confere uma maior vulnerabilidade à con-

taminação por atividades poluidoras, especialmen-

te aquelas decorrentes do desenvolvimento agríco-

la e industrial. Na rede de monitoramento do Estado 

de São Paulo, este sistema aqüífero apresentou os 

maiores indícios de alteração de qualidade de suas 

águas (CETESB, 2004a)39. Ele ocupa dois terços da 

área do Estado. Foi observada a presença de ele-

vadas concentrações de nitrato no aqüífero (BARI-

SON; KIANG, 2004; CETESB, 2004a)17,39. Em relação 

a 1998-2000, no período 2001-2003, foi observada 

uma diminuição do número de poços contaminados, 

mas um aumento nas concentrações de nitrato. As 

principais fontes de contaminação são de origem an-

trópica difusa, representadas pela aplicação de ferti-

lizantes e insumos nitrogenados, utilização de fossas 

negras, vazamentos das redes coletoras de esgoto 

e influência de rios contaminados na zona de capta-

ção de poços (CETESB, 2004a)39.

Como exemplo, na área urbana de Presidente Pru-

dente, no Oeste Paulista, foram identificadas con-

centrações de nitrato acima do padrão de pota-

bilidade (10 mg/l), em área bem definida, que, de 

modo expressivo, corresponde às zonas mais an-

tigas de ocupação urbana na cidade. As fontes da 

contaminação identificadas foram o vazamento da 

rede de esgoto, fossas e de depósitos de resíduos 

sólidos (GODOY et al., 2004)71.

É também descrita a ocorrência de poços com con-

centrações de cromo total acima do padrão de po-

tabilidade (0,05 mg/l) no sistema aqüífero. A sua ori-

gem nas águas subterrâneas é ainda controversa. 

Almodovar (1999)7 atribui uma origem natural as-

sociada aos sedimentos da Formação Adamantina, 

uma das unidades que compõe o Grupo Bauru. Por 

outro lado, as regiões onde estão sendo encontra-

das elevadas concentrações de cromo são aquelas 

em que existia a disposição no solo, por várias dé-

cadas, dos resíduos da indústria de curtume con-

tendo cromo (CETESB, 2004a)39. 
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Em geral, a qualidade química da água nos terre-

nos cristalinos é boa. Os problemas, quando exis-

tentes, relacionam-se à elevada salinidade, que 

é típica dos aqüíferos do cristalino do semi-árido 

nordestino, e à elevada dureza da água e salini-

dade, observada em algumas áreas de ocorrência 

das rochas calcárias.

Nas regiões onde o clima tropical domina, ou seja, 

na maior parte do território nacional, há condições 

favoráveis para o desenvolvimento do intemperismo 

químico, resultando em perfis de alteração, comu-

mente, com solos que atingem algumas dezenas de 

metros de espessura e recobrem a rocha cristali-

na. Nestas áreas, forma-se um sistema de dupla po-

rosidade que se encontra hidraulicamente conec-

tado: a porção fraturada mais profunda, de rocha 

não alterada, e o meio poroso, no manto intempéri-

co (solo). As vazões dos poços nestes terrenos situ-

am-se, de forma geral, entre 6 e 8 m3/h, e a qualida-

de da água é boa.

Como exemplo, na região de Unaí, Minas Gerais, 

na região de ocorrência dos aqüíferos fraturados, 

predominam as águas bicarbonatadas cálcicas e/

ou magnesianas, pouco duras (média de 62,27 mg/l 

de CaCO3), com uma concentração média de sóli-

dos totais dissolvidos de 154,32 mg/l e pH médio de 

7,23 (MOURÃO et al., 2000)100.

Por outro lado, nas regiões de clima semi-árido, pre-

valece o intemperismo físico em relação ao químico, 
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de forma que o manto de intemperismo é pouco es-

pesso (1 a 3 metros) ou inexistente, restringindo ain-

da mais a potencialidade desses terrenos cristalinos. 

No Brasil, a maior parte do semi-árido nordestino, 

cerca de 600.000 km2, é constituída por terrenos cris-

talinos. A associação, nesta região, de baixas preci-

pitações, distribuição irregular das chuvas, delgado 

manto intempérico, quando não ausente, e cobertura 

vegetal esparsa, especialmente no bioma caatinga, 

favorece o escoamento superficial em detrimento da 

infiltração. Assim, no cristalino do semi-árido brasilei-

ro, os poços muito comumente apresentam vazões 

entre 1 e 3 m3/h e elevado conteúdo salino, freqüen-

temente acima dos padrões de potabilidade. Apesar 

disso, em muitas pequenas comunidades do interior 

nordestino, esses poços constituem a única fonte de 

abastecimento disponível. 

Para exemplificar, na região do Alto Moxotó, em Per-

nambuco, foi observado o predomínio das águas 

cloretadas mistas, neutras a alcalinas, com pH mé-

dio de 7, máximo de 9 e mínimo de 6,3. O resíduo 

seco apresentou média de 2.938 mg/l, com media-

na de 2.100 mg/l e valores mínimo e máximo de 380 

e 13.738 mg/l, respectivamente (MORAIS; GALVÃO, 

1998)99. No Estado da Bahia, as águas do cristalino 

semi-árido são predominantemente clorossulfata-

das cálcicas ou magnesianas e 98% das amostras 

analisadas apresentam sólidos totais dissolvidos 

superiores a 1.000 mg/l (NEGRÃO et al., 2000)102. 

Na região de Irauçuba, nordeste do Estado do Cea-

rá, o valor médio da dureza da água dos poços, no 
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cristalino, é de 1.094 mg/l de CaCO3, caracterizan-

do-as como águas muito duras. Para sólidos totais 

dissolvidos, a média é 3.012 mg/l e o pH médio é de 

7,7. Os valores elevados de sólidos totais dissolvi-

dos e de dureza impõem restrições ao uso dessas 

águas para irrigação, indústria e consumo humano. 

Foi observada a predominância das águas cloreta-

das sódicas (VERÍSSIMO; FEITOSA, 2002)139.

No cristalino inexiste uma rede de fluxo regional. As-

sim, os poços exploram fraturas isoladas, muitas ve-

zes, com grandes diferenças de salinidade de uma 

fratura para a outra vizinha. Medidas de carbono-14 

revelaram, sem exceção, águas novas, com poucas 

dezenas ou centenas de anos de tempo de perma-

nência no aqüífero. Assim sendo, a alta salinização 

não pode ser interna, por dissolução no aqüífero, 

pois estes processos geoquímicos, em ambiente fe-

chado, são relativamente lentos (SANTIAGO et al., 

2000)123. A elevada salinidade das águas subterrâ-

neas do cristalino semi-árido nordestino está rela-

cionada à baixa pluviometria, que faz que os sais 

transportados pela chuva (aerossóis) e acumulados 

no solo e fraturas não sejam lixiviados. A alta evapo-

ração favorece a concentração dos sais. Assim, as 

águas, que infiltram e acumulam nas fraturas e no 

solo, enriquecem em sais. 

O uso de dessalinizadores torna possível a utiliza-

ção dos poços com água com elevada salinidade. 

A osmose reversa tem sido o processo mais utiliza-

do para a remoção dos sais. O processo de des-

salinização resulta em dois tipos de água (PORTO 

et al., 2004)109. Uma parte é água potável, que, em 

média, corresponde a 50% da capacidade de bom-

beamento do poço. A outra é uma água de alta con-

centração salina, denominada de rejeito, apresen-

tando baixa qualidade e altos riscos ambientais. 

Muitas dificuldades estão presentes na implantação 

dos equipamentos de dessalinização, incluindo a 

falta de operação e manutenção adequadas, que 

causam a paralisação, e a produção de rejeito, que 

normalmente é despejado no solo sem qualquer  
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critério, provocando a erosão e a salinização do 

solo (AMORIM et al., 2004)10. 

Em 85% dos sistemas de dessalinização avaliados 

no Estado da Paraíba, os rejeitos eram despejados 

no solo sem qualquer critério, e em 90% das formas 

de despejo, a questão ambiental não estava sendo 

considerada, visto que a prática de injetar o rejeito 

na rede coletora de esgotos também é uma forma 

de degradação ambiental (AMORIM et al., 2002)10.

A disposição do rejeito ainda é um problema a ser 

resolvido. Algumas alternativas para ela são a cris-

talização seletiva de sais, cultivo de tilápia rosa 

(Oreochrimis sp) e irrigação da erva sal (Atriplex 

nummularia) (PORTO et al., 2002)108.

A falta de critérios de locação de poços, de progra-

mas de manutenção das obras de captação e os 

problemas de salinização das águas tornam muito 

elevada a quantidade de poços abandonados e de-

sativados nas áreas do cristalino nordestino. No Es-

tado do Ceará, que tem 75% da área situada sobre 

terreno cristalino, entre 11.889 poços tubulares ca-

dastrados, 3.895 poços, ou seja, 33% estavam de-

sativados ou abandonados (CPRM, 1998)37. 

Projetos agrícolas com irrigação de dimensão fa-

miliar vêm sendo desenvolvidos no semi-árido do 

Nordeste e baseiam-se no uso de corpos aluvio-

nares, de rios temporários, como alternativa à uti-

lização dos aqüíferos fraturados. Nesse caso, a 

captação de água subterrânea é realizada, nes-

ses sedimentos inconsolidados, por meio de po-

ços rasos, tipo cacimba, amazonas (poços esca-

vados de grande diâmetro) e com drenos radiais. 

É importante destacar a questão da sustentabilida-

de do sistema, especialmente no tocante à salini-

zação e às condições de vulnerabilidade do aqüí-

fero, que normalmente é arenoso e apresenta nível 

freático muito raso. 

Manoel Filho e Diniz Filho (1994)81 avaliaram 54 áre-

as em aluviões no Rio Grande do Norte, obtendo, 

em geral, espessuras na faixa de 3 a 6 m e largu-

ras entre 100 e 300 m. Para exemplificar o uso dos 

aluviões, Rêgo et al. (1999)117 concluíram que seria 

possível a reativação de mais de 60% da área irri-

gada no Perímetro de Irrigação de Sumé (PB), que 

havia sido desativado por esgotamento do manan-

cial superficial (açude), pela explotação do manan-

cial subterrâneo, encontrado nos depósitos aluviais 

do rio Sucuru. 
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Geralmente, os aluviões possuem água de boa qua-

lidade química. Na região do Alto e Médio Potengi 

(RN) foram realizados estudos para o aproveitamen-

to dos aluviões do rio, que atingem largura de até 

500 m, em uma região de 60 km por 2 km. Cerca de 

60% da área apresentaram águas de qualidade boa 

a satisfatória para o abastecimento humano e irriga-

ção. Foi observado o predomínio de águas cloreta-

das sódicas, com resíduo seco variando de 500 a 

3.850 mg/l (MELO et al., 1984)87. 

Cabe destacar que o aproveitamento de aluviões é 

também uma importante alternativa, mesmo em áre-

as úmidas. Araújo e Tancredi (2002)14 avaliaram di-

ferentes alternativas para o abastecimento da po-

pulação de Santana do Araguaia, sudeste do Pará, 

município com 25.000 habitantes, e concluíram que a 

melhor alternativa era a captação por baterias de po-

ços dos aluviões do rio Campo Alegre através de ba-

terias de poços. As outras opções de aqüíferos eram 

o fraturado e as coberturas intempéricas.

A construção de barragens subterrâneas, em lei-

tos de cursos de água temporários, também vem se 

constituindo em uma solução hídrica importante para 

o cristalino do semi-árido, permitindo a reservação 

de água para o consumo humano, dessedentação 

animal e a prática de agricultura de subsistência.  

Enrocamento de pedras

Embasamento

Piezômetro

Sentido de escoamento do rio

Brita

Poço amazonas

Se
pto

 de
 lo

na

Figura 4 – Esquema de construção de uma barragem subterrânea (Cirilo et al., 1998)

A barragem consiste de uma vala escavada trans-

versalmente à direção de escoamento do rio, com 

largura total do vale e profundidade até encontrar 

a rocha inalterada. Ela deve ser impermeabilizada 

com argila compactada ou lona, que é colocada na 

parede da vala que fica oposta ao sentido de pro-

cedência do fluxo superficial. Na parte mais profun-

da da vala deve ser construído um poço amazonas, 

e ela deverá ser preenchida com o mesmo mate-

rial originalmente removido. É aconselhável, a cons-

trução de um enrocamento de pequena altura (cer-

ca de 0,5 m) sobre a barragem, a jusante do poço 

amazonas, a fim de proporcionar maior infiltração 

da água que fica retida por alguns dias na super-

fície, e a construção de um a dois piezômetros, a 

montante da barragem, a fim de melhor monitorar o 

rebaixamento dos níveis d’água com o tempo (CIRI-

LO et al., 1998)36 (Figura 4).

Uma análise do programa pioneiro no semi-árido 

nordestino de instalação de barragens subterrâne-

as, realizado em 1997/98 e que resultou na cons-

trução de 400 delas, revelou a presença de insu-

cessos devido à inadequada construção e locação. 

Como procedimento incorreto na locação, foram 

observadas: a reduzida espessura do depósito 

aluvial, a reduzida área de recarga a montante da 

barragem, a declividade acentuada do substrato  
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e a presença de soleiras rochosas no leito do rio, 

dentre outras. As principais falhas na construção 

dessas barragens foram o uso de tubos pré-molda-

dos completamente impermeáveis em vez de tubos 

semiporosos, como recomendado, e a não constru-

ção do enrocamento de pedras na superfície para 

reter, por algum tempo, a água que escoa rapida-

mente na superfície e facilitar a infiltração da água 

no depósito aluvial (COSTA et al., 2000)46. 

As barragens têm sido muito usadas por peque-

nos agricultores com riscos, em médio prazo, de  

salinização dos solos. A salinização da água é um 

dos riscos na implantação da barragem subterrâ-

nea e, por isso, recomenda-se a renovação das 

águas através do poço de bombeamento. A falta de 

controle quanto à qualidade da água armazenada e 

a ausência de poços para bombeamento, que per-

mitam a sua renovação anual, pode comprometer a 

qualidade da água. Caso as águas dos riachos que 

escoam naquela região possuam alguma salinida-

de, progressivamente poderá haver uma concentra-

ção de sais nos solos da área, proporcionada pela 

evaporação da água (COSTA et al., 2000)46. 
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Uma forma muito comum de consumo de águas 

subterrâneas, principalmente nos centros urbanos 

do Brasil, é por meio de águas engarrafadas, deno-

minadas genericamente de “águas minerais”. Esta 

atividade envolve um mercado que movimenta em 

torno de U$ 450 milhões/ano, com crescimento anu-

al de 20% desde 1995 e grande possibilidade de 

expansão, já que o per capita de consumo nacional 

é cerca de 8 vezes inferior ao da Europa e da Amé-

rica do Norte (QUEIROZ, 2004)112.

No Brasil, existem 672 concessões de lavra de água 

mineral, potável de mesa, distribuídas em 156 distritos 

hidrominerais com uma produção da ordem de 5,0 bi-

lhões de litros/ano, que está relacionada a uma rede 

de 732 poços e fontes naturais com vazões que vão 

desde 700 l/h até mais de 450.000 l/h. A distribuição 

destas concessões é apresentada na Figura 5. Dos 

pontos de água cadastrados, 56% correspondem a 

fontes e 44% a poços, e mais de 50% estão concen-

trados na região Sudeste (QUEIROZ, 2004)112. 

A diferenciação entre águas minerais e potáveis de 

mesa é realizada pelo Código de Águas Minerais, 

instituído pelo Decreto-Lei no 7.841, de 1945. As pri-

meiras são aquelas que possuem composição quí-

mica ou propriedades físico-químicas distintas das 

águas comuns, com características que lhe confiram 

uma ação medicamentosa. As águas potáveis de 

mesa são aquelas que preenchem as condições de 

potabilidade. As águas, de acordo com o Código de 

Águas Minerais, podem ser classificadas, também, 

quanto às características permanentes (composição 

química) e inerentes (gases e temperatura).

Com a disseminação do uso da água engarrafada, o 

conceito de propriedade medicinal da água mineral, 

originalmente existente, foi reduzido. Apesar disso, as 

estâncias hidrominerais e termais ainda ocupam papel 

de destaque, por representarem uma importante ativi-

dade econômica associada ao uso da água e pelo in-

centivo ao turismo. São exemplos de pólos turísticos e 

estâncias Caxambu, São Lourenço e Poços de Caldas, 

Poço Churrascaria Belmonte - PI
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Figura 5 – As províncias hidrogeológicas do Brasil e as áreas de concessão de lavra  
de águas minerais e/ou águas potáveis de mesa (adaptado de Queiroz, 2004)

em Minas Gerais, Águas de Lindóia e Serra Negra, em 

São Paulo, e Caldas Novas, em Goiás.

Segundo Queiroz (2004)112, em relação à qualidade, 

as águas minerais apresentam as seguintes carac-

terísticas físico-químicas:

• Resíduo seco: 48% apresentam baixo teor de mi-

neralização (menos que 100 mg/l), 49% têm mine-

ralização média a elevada (100 a 600 mg/l) e 3% 

são elevadas a fortemente mineralizadas (600 a 

1.200 mg/l).

• Dureza: 79,4% são brandas (menos de 50 mg/l 

de CaCO3), 13,6% são pouco duras (50 a 100 mg/

l), 5,5% são duras (100 a 200 mg/l) e 1,5% é muito 

dura (mais que 200 mg/l).

• pH: os valores variam entre 4,0 e 9,8, sendo que 

67% possuem pH ácido (menor que 7), 25% têm pH 

alcalino (maior que 7) e 8%, pH neutro (pH igual a 7). 

A proteção das reservas de águas minerais é uma 

questão muito importante. A Portaria no 231 de 

1998, do Departamento Nacional de Produção Mi-

neral, estabelece a necessidade de delimitação de 

perímetros de proteção ao redor da captação. São 

definidas três zonas:

• Zona de Influência, que está associada ao pe-

rímetro imediato da captação, onde são per-

mitidas apenas atividades inerentes ao poço 

ou fonte e tem, por finalidade, promover a sua  

proteção microbiológica.

• Zona de Transporte, definida entre a área de re-

carga e o ponto da captação, para a proteção con-

tra contaminantes mais persistentes.

• Zona de Contribuição, que abrange a 

área de recarga de uma captação e tam-

bém objetiva a proteção contra contaminantes  

mais persistentes.

Costeira
Escudo Setentrional
Amazonas
Escudo Central
Parnaíba
Centro-Oeste Brasileiro
Escudo Oriental
São Francisco
Paraná
Escudo Meridional
Centro-Oeste Brasileiro / Alto Paraguai
Centro-Oeste Brasileiro / Chapada dos Parecis
 - Alto Xingu - Ilha do Bananal 

Concessões de Lavra de
Água Mineral e/ou Potável de Mesa 

Províncias Hidrogeológicas Brasileiras
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As atividades antrópicas representam risco aos 

aqüíferos e à qualidade das águas subterrâneas. 

São descritas, a seguir, as principais fontes poten-

ciais de contaminação do manancial subterrâneo.

Construção dos poços
A forma de construção do poço é fundamental para 

garantir a qualidade da água captada e maximizar 

a eficiência da operação do poço e a explotação do 

aqüífero. Essa questão encontra-se regulamentada 

por meio de duas normas da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT) publicadas em 1990. 

O projeto de poço para captação de água subterrâ-

nea é regulamentado pela norma ABNT NBR-12.212 

de 1992, que prevê a elaboração de especificações 

técnicas de construção, planilha orçamentária e 

croquis construtivos. O projeto executivo deve se-

guir as normas técnicas para construção de poços, 

apresentada na norma ABNT NBR-12.244 de 1990. 

No Brasil, o crescimento da utilização de águas 

subterrâneas foi acompanhado da proliferação de 

poços construídos sem critérios técnicos adequa-

dos. A perfuração de poços, nestes casos, e com 

locações inadequadas, coloca em risco a quali-

dade das águas subterrâneas, à medida que cria 

uma conexão entre águas mais rasas, mais suscetí-

veis à contaminação, com águas mais profundas e  

menos vulneráveis.

A Resolução no 15 do Conselho Nacional de Recur-

sos Hídricos (CNRH), de 2001, considera que toda 

empresa que execute perfuração de poço tubular 

profundo deve ser cadastrada junto aos conselhos 

regionais de engenharia, arquitetura e agronomia e 

os órgãos estaduais de gestão de recursos hídri-

cos, e apresentar as informações técnicas necessá-

rias, semestralmente, sempre que solicitado.

Entre os principais fatores construtivos dos poços 

tubulares, que podem representar risco de contami-

nação das águas subterrâneas, estão:

• Não isolamento das camadas indesejáveis du-

rante a perfuração, como, por exemplo, a parte de 

rochas alteradas mais superficiais, que são mais 

vulneráveis à contaminação.

• Ausência de laje de proteção sanitária e altura ina-

dequada da boca do poço.

• Proximidade com pontos potencialmente conta-

minantes da água, como fossas, postos de gaso-

lina e lixões.

• Não desinfecção do poço após a construção.

• Não cimentação do espaço anelar entre o furo e o 

poço, que facilita a entrada de águas superficiais.
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A Resolução no 15, do CNRH, considera que poços 

abandonados e desativados devem ser adequada-

mente lacrados, a fim de que não se tornem possí-

veis fontes de contaminação para o aqüífero.

Para exemplificar estes problemas, no Estado do 

Piauí, foi realizado um levantamento das caracterís-

ticas construtivas de poços (ANA, 2004)1. A presen-

ça do perímetro interno de proteção do poço foi ava-

liada em 584 poços, sendo que em 271 (46%) deles 

era ausente. A falta de perímetro é caracterizada 

pela ausência de muro ou cerca, ou seja, a restrição 

a qualquer atividade que não seja a de operação 

dos poços. Outra forma de proteção da qualidade 

das águas é a instalação de lajes de cimento. Entre 

571 poços analisados sob esse aspecto, 281 (49%) 

não possuíam este tipo de proteção. De um total de 

642 poços, em 80 (12%) não existia vedação (sem 

tampa), fator que representa risco para a contami-

nação das águas subterrâneas. Foi estimado ainda 

o risco de contaminação das águas subterrâneas 

pela proximidade de fossas, cemitérios, depósitos 

de lixo e falta de vedação. Nessa análise, 265 po-

ços apresentaram alto risco de contaminação assim 

distribuídos: 194 estavam em operação, 34 parali-

sados, 28 abandonados e 9 em construção.

De forma geral, a presença de coliformes nas 

águas subterrâneas está associada a poços mal 

construídos, sem laje de proteção e tubo de boca, 

sem perímetro de proteção e sob influência de rios 

poluídos, locados inadequadamente ou mal prote-

gidos (CETESB, 2004a)39. A inadequação do filtro e 

pré-filtro à formação geológica normalmente reflete 

em problemas de cor e turbidez da água subterrâ-

nea. Por isso, é comum que vários estudos mos-

trem freqüentemente que estes parâmetros não 

atendem aos padrões de potabilidade no caso das 

águas subterrâneas.

No caso específico dos poços rasos, também co-

nhecidos como cacimbas, que normalmente apre-

sentam grande diâmetro (1 a 2 m), além dos pontos 

anteriormente descritos, é fundamental o acaba-

mento da parte superior, que tem a função de vedar 

o poço, protegendo, assim, o aqüífero e a água, e 

propiciando segurança ao usuário. Também é im-

portante a colocação do revestimento interno do 

poço, que evita o desmoronamento das paredes da 

escavação, proporcionando a proteção de infiltra-

ções superficiais e facilitando a sua limpeza.

Saneamento
No Brasil, o índice médio de domicílios com esgo-

tamento sanitário é de 50,6%. Em relação ao trata-

mento dos esgotos, os resultados são ainda mais 

preocupantes, pois o índice nacional médio de tra-

tamento dos esgotos gerados na área urbana é de 

apenas 28,2% (SNIS, 2003)133. Este quadro defici-

tário gera impacto não apenas sobre os rios, mas 

influi diretamente sobre a qualidade da água sub-

terrânea, especialmente nas zonas urbanas. A falta 

de saneamento representa um risco às águas sub-

terrâneas por meio da infiltração por fossas negras, 

do escoamento superficial, que acaba infiltrando no 

solo, e pelo vazamento de redes de esgoto. Este 

quadro é especialmente crítico nas cidades em que 

existe uma elevada densidade populacional e, por-

tanto, alta taxa de produção de esgotos.

De forma geral, o impacto do lançamento de es-

gotos sobre a qualidade das águas subterrâneas 

pode ser detectado por meio de elevadas concen-

trações de nitrato e do surgimento de bactérias pa-

togênicas e vírus. Normalmente a qualidade micro-

biológica é analisada por meio de coliformes totais 

e fecais, e estreptococos. Os coliformes totais são 

utilizados apenas como indícios de contaminação. 

Atualmente, a espécie Escherichia coli é conside-

rada o melhor indicador de contaminação fecal, vis-

to que algumas espécies de bactérias pertencentes 

ao grupo dos coliformes fecais podem ser encontra-

das em outras fontes que não fezes.

Cabe ressaltar que a Portaria no 518 do Ministério 

da Saúde considera que em poços, fontes e nas-

centes, tolera-se a presença de coliformes totais, na 

ausência de Escherichia coli e/ou coliformes termo-

tolerantes, desde que sejam investigadas a origem 

da ocorrência e tomadas providências imediatas de 

caráter corretivo e preventivo e realizada nova aná-

lise de coliformes.

De forma geral, os poços tubulares, por captarem água 

a maiores profundidades que os poços rasos, são 

menos susceptíveis à contaminação principalmente  
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por fossas e vazamentos de redes de esgoto. A se-

guir são apresentados alguns estudos que mostram 

o impacto dos problemas sanitários sobre a quali-

dade da água subterrânea. 

Rosa et al. (2004)118 avaliaram 63 poços rasos tipo 

cacimba, localizados em áreas urbana e rural de 

Campo dos Goytacazes (RJ), e encontraram em 

28,36% deles a presença de Escherichia coli, em 

70,15% coliformes totais e em 44,78% coliformes 

fecais. A contaminação foi atribuída à proximidade 

entre fossa e poço. 

O aqüífero Jaciparaná, que é constituído por sedi-

mentos de origem fluvial e colúvio-aluvial, com in-

tercalações de areia, argila e silte com idade tér-

cio-quaternária, é utilizado para abastecimento da 

cidade de Porto Velho. Foram coletadas amostras 

de água em 30 poços tubulares. Os teores de nitra-

to variaram de 0,64 a 26,43 mg/l, sendo que 23% 

das amostras apresentaram valores acima do pa-

drão de 10 mg/l. A contaminação foi atribuída à ele-

vada densidade populacional, associada ao uso de 

fossas (CAMPOS et al., 2004)28.

Na zona urbana de Manaus, foi avaliada a qualida-

de da água subterrânea em 120 poços seleciona-

dos em 6 bairros. Deste total, 61% apresentavam 

profundidades entre 5 e 40 m. A análise bacterio-

lógica realizada revelou que 60,5% apresentaram 

água inadequada para o consumo, por causa da 

presença de coliformes termotolerantes, e em 75% 

das amostras foi detectada a presença de colifor-

mes totais. Concentrações fora dos padrões de 

potabilidade foram obtidas para ferro, amônia e ni-

trato. Os problemas de qualidade da água, na re-

gião estudada, foram relacionados à falta de sa-

neamento (apenas 21,4% das residências estavam 

ligadas à rede de esgoto), proximidade poço-fossa 

inferior a 20 m e má construção dos poços (COS-

TA et al., 2004)47.

No aqüífero fraturado, formado pelos metassedi-

mentos do Grupo Cuiabá, foi detectada a presença 

de coliformes totais e fecais em, respectivamente, 

50% e 38%, de um total de 162 poços analisados. 

Estes problemas foram relacionados aos problemas 

de saneamento básico da região e a inadequadas 

técnicas construtivas dos poços tubulares profun-

dos (MIGLIORINI, 2004)96.

Em 15 poços situados em propriedades rurais na 

área de São José do Rio Preto (SP) foram realiza-

das 4 etapas de coleta de água (PIRANHA; PACHE-

CO, 2004)107. Foram detectados coliformes totais 

(89,6% das amostras) e coliformes fecais (27,5% 

das amostras). Os vírus foram analisados em ape-

nas uma etapa de coleta, tendo sido constatada a 

presença de adenovírus em 53,3% das amostras 

e vírus da hepatite em 20,0% delas. Os adenoví-

rus são responsáveis por infecções oculares, res-

piratórias e gastrintestinais. Os parâmetros físico-

químicos mais freqüentemente em desacordo com 

os limites preconizados pela legislação competen-

te foram turbidez, cor, pH, sólidos totais dissolvi-

dos, nitratos e cloretos. A área caracteriza-se pela 

ausência de esgotamento sanitário, com inúmeras 

fossas ativas e desativadas, e poços de captação 

da água com problemas construtivos.

Na região de Unaí, em Minas Gerais, foi realizado 

um estudo que diagnosticou que a principal fonte 

de contaminação da água subterrânea era a proxi-

midade dos poços em relação a currais, pocilgas, 

granjas ou áreas de pastagens. De um total de 107 

poços analisados, em 57% das amostras analisa-

das, foram detectados coliformes totais e em 24%, 

estreptococos fecais, sendo estes freqüentemente 

mais numerosos que os coliformes fecais (relação 

média de 5,0). Não foi detectada a presença de or-

ganoclorados, originários de agrotóxicos. Adicional-

mente, os poços mal construídos e abandonados 

constituíam caminhos preferenciais para a contami-

nação dos aqüíferos (MOURÃO et al., 2000)100. 

Resíduos sólidos
Um dos grandes problemas resultantes do cresci-

mento populacional e do desenvolvimento tecnoló-

gico e industrial é a disposição e tratamento dos 

resíduos sólidos. Este problema é especialmente 

crítico nas áreas urbanas. 

Nas zonas rural e urbana, os índices de domicílios 

particulares permanentes com coleta de lixo, no ano 

de 2002, eram, respectivamente, de 17,4% e 95,3% 

(IBGE, 2002b)74. 
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Sob o aspecto ambiental e de preservação das 

águas subterrâneas, o ponto mais importante é a 

questão do chorume produzido a partir do lixo. A 

decomposição anaeróbica da matéria orgânica pre-

sente nos resíduos sólidos produz gases e choru-

me. Os gases gerados são o sulfídrico, metano, e 

mercaptano, que possuem odor desagradável, sen-

do o metano inflamável com risco de provocar ex-

plosões. O chorume é um líquido negro formado por 

compostos orgânicos e inorgânicos, apresenta al-

tas concentrações de matéria orgânica e metais pe-

sados. A infiltração do chorume contamina o solo e 

pode atingir a água subterrânea.

A destinação do lixo produzido é, portanto, uma 

questão crítica sob o ponto de vista do meio am-

biente e da saúde humana. Os aterros sanitários 

exigem a impermeabilização do terreno, sistema de 

drenagem, cobertura do material depositado, trata-

mento do chorume e captação dos gases produzi-

dos pela decomposição do lixo. O lixão é uma forma 

inadequada de disposição final de resíduos sólidos 

sem medidas de proteção ao meio ambiente ou à 

saúde pública. Os resíduos lançados nos lixões 

acarretam problemas à saúde humana, como pro-

liferação de vetores de doenças, geração de maus 

odores, e, principalmente, poluição do solo e das 

águas subterrânea e superficial.

No Brasil, em 2000, foram produzidos, diariamente, 

aproximadamente 162 mil toneladas de lixo urbano 

(IBGE, 2002a)73. Em termos de destinação dos resí-

duos sólidos urbanos coletados no País, observa-

se a seguinte distribuição: 47,1% vão para aterros 

sanitários, 22,3% para aterros controlados e 30,5% 

para lixões. Esses números se referem às porcen-

tagens do lixo coletado. Quando se consideram as 

porcentagens relativas ao número de municípios, a 

maioria deles ainda tem lixões. Os dados mostram 

que 63,6% dos municípios dispõem seus resídu-

os sólidos em lixões, 13,8% em aterros sanitários, 

18,4% em aterros controlados e 4,2% não informa-

ram o destino (IBGE, 2002a)73.

A escolha, portanto, do local de disposição dos 

resíduos sólidos é muito importante. Como exem-

plo, áreas com alto grau de vulnerabilidade, 

que apresentam nível de água raso e elevada  

permeabilidade favorecem a migração de contami-

nantes em subsuperfície.

Os impactos do chorume sobre os aqüíferos já fo-

ram estudados em algumas áreas do País e são 

exemplificados a seguir.

Estudo realizado em lixão, situado em Feira de San-

tana (BA), revelou que, entre 27 parâmetros ana-

lisados, apenas nitrito, cromo total e mercúrio situ-

aram-se dentro dos valores máximos permitidos 

estabelecidos pela Portaria 1469/2000. Destacaram-

se os altos valores obtidos de condutividade, cloreto, 

sódio, magnésio, sólidos totais e bicarbonatos. Fo-

ram observados altos valores de DBO, indicativos da 

contaminação orgânica. Por outro lado, no caso do 

grupo dos metais pesados, apenas o chumbo e o fer-

ro apresentaram valores significativamente elevados. 

O chorume, no local, apresentou concentrações de 

cobre, chumbo, mercúrio, cádmio e cromo inferiores 

a 0,1 mg/l (SANTOS et al., 2004)124.

Em Belo Horizonte foram pesquisadas duas dife-

rentes situações: um lixão que funcionou de 1967 a 

1972, e um aterro sanitário que funcionou de 1972 

até 2004. A pesquisa revelou elevado índice de con-

taminação por metais (Al, Ba, Fe, Mn, Ni e Pb) na 

água subterrânea sob o lixão desativado há 30 anos, 

enquanto o aterro sanitário enviava o chorume sem 

qualquer tratamento para um córrego, possibilitando 

a sua infiltração para contaminar as águas subterrâ-

neas. Esse chorume apresentava elevadíssimas con-

centrações dos mais variados metais, além de altas 

taxas de contaminação bacteriológica (coliformes fe-

cais e de estreptococos fecais) (COSTA, 2004)43. 

Em Santo Antônio da Posse (SP), localizado na bacia 

hidrográfica do rio Piracicaba, foi iniciada em 1974 a 

operação do aterro Mantovani, que recebia resíduos 

de mais de 60 indústrias. Em 1987, o aterro foi fecha-

do pela Companhia de Tecnologia de Saneamento 

Ambiental (CETESB), a agência ambiental paulista, 

devido a várias irregularidades. Estima-se que na re-

gião foram dispostas 320 mil toneladas de resíduos 

que contaminaram o aqüífero freático local com diver-

sas substâncias, tais como organoclorados e metais 

pesados. Muitos moradores que viviam em cháca-

ras vizinhas ao aterro utilizavam a água subterrânea  
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por meio de poços. Medidas emergenciais foram to-

madas na área apenas no ano de 2001.

Agricultura
O desenvolvimento da agricultura no País, nas duas 

últimas décadas, está diretamente relacionado ao 

aumento da área cultivada e da produtividade. A 

este último fator está associado mais diretamente o 

uso de fertilizantes e agrotóxicos.

O aumento da produtividade da agropecuária fez 

com que, de 1992 a 2002, a quantidade de fertili-

zantes utilizada em terras brasileiras tenha cresci-

do duas vezes e meia. Em 2002, para 53,5 milhões 

de hectares plantados, o Brasil utilizou 7,6 milhões 

de toneladas de fertilizantes. No mesmo ano, ape-

nas Paraná e Rio Grande do Sul consumiram 2,1 mi-

lhões de toneladas (IBGE, 2004)75.

Os três principais nutrientes exigidos pelas cultu-

ras são o nitrogênio (N), potássio (K2O) e fósforo 

(P2O5). A utilização por área destes fertilizantes no 

Brasil, no ano de 2002, foi de 33,93 kg/ha de ni-

trogênio, 52,50 kg/ha de fósforo e 57,19 kg/ha de 

potássio, totalizando 143,62 kg/ha (IBGE, 2004)75.  

O uso intensivo destes compostos nas culturas 

propicia o aparecimento destes compostos nas 

águas subterrâneas.

Entre estes elementos, o nitrogênio é aquele que 

apresenta maior impacto sobre a água subterrânea, 

ocorrendo principalmente na forma de nitrato. Este 

composto apresenta alta mobilidade na água sub-

terrânea, podendo contaminar extensas áreas. 

Em relação aos agrotóxicos, o Brasil está entre os 

maiores consumidores do mundo. Embora o con-

sumo de agrotóxicos revele tendência de aumento 

com o tempo, a toxicidade dos produtos vem dimi-

nuindo. Entre os mais utilizados estão os herbicidas 

(58% do total), associados ao modelo de plantio di-

reto (sem revolver a terra), que favorece o cresci-

mento de ervas daninhas. Depois aparecem os in-

seticidas (13% do consumo) e fungicidas (11% do 

consumo). Em 2001, para 50,7 milhões de hectares 

de área plantada, o Brasil utilizou 158,7 mil tonela-

das de agrotóxicos, com uma média de 3,13 kg/ha 

em 2001 (IBGE, 2004)75.

A experiência internacional mostra que, em áreas 

de intensa atividade agrícola nas zonas de recargas 

dos aqüíferos, são cada vez mais comuns as ocor-

rências de agrotóxicos na água subterrânea. 

Vários países regulamentam as concentrações má-

ximas permissíveis de pesticidas em águas para o 

consumo humano. No Brasil, o Decreto no 4.074, de 

4 de janeiro de 2002, regulamenta a Lei no 7.802, de 

11 de julho de 1989, que dispõe, entre outros, so-

bre a pesquisa, a experimentação e a produção de 

agrotóxicos, seus componentes e afins. A Portaria 

no 518, de 25 de março de 2004, que estabelece 

os procedimentos e responsabilidades relativas ao 

controle e vigilância da qualidade da água para con-

sumo humano e o seu padrão de potabilidade, que 

inclui as concentrações máximas de alguns pestici-

das organoclorados em água para abastecimento 

humano. A Resolução no 20 do CONAMA, de 18 de 

junho de 1986, determina o limite máximo de alguns 

pesticidas organoclorados, organofosforados e car-

bamatos que podem estar presentes nas águas de 

classe 1. Contudo, muitos inseticidas, fungicidas e 

grande parte dos herbicidas, que são utilizados ro-

tineiramente nas áreas agricultáveis do Brasil, não 

foram normatizados por essas legislações (BAR-

RETO et al., 2004)18. Mais recentemente, a Resolu-

ção no 357 do CONAMA, de 17 de março de 2005, 

que substitui a Resolução no 20, acrescentou alguns 

pesticidas a categorias de águas de classe 1, como 

a atrazina, simazina e alacloro.

No Brasil, são ainda escassos os trabalhos que ava-

liam a presença de fertilizantes e agrotóxicos em 

áreas de agricultura e, em especial, nas áreas de 

recarga, onde os aqüíferos tendem a ser mais vul-

neráveis. Por isso, a dimensão do problema ainda 

não é conhecida. A seguir serão apresentados al-

guns estudos já desenvolvidos.

No País, os Estados de Alagoas, Minas Gerais, São 

Paulo e Paraná são grandes produtores de cana-

de-açúcar. A fertirrigação é amplamente usada nes-

sas áreas e consiste em usar a vinhaça (ou vinhoto) 

como fertilizante. A vinhaça é um resíduo do proces-

so de destilação do álcool e da fabricação do açú-

car, e é rico em potássio, cálcio, magnésio, enxo-

fre e micronutrientes. Cada litro de álcool fabricado  
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gera por volta de 13 litros de vinhaça com diferen-

tes teores de potássio de acordo com a origem. Na 

região de Alagoas, os excedentes da vinhaça são 

acumulados em lagoas, que recebem um grande 

volume na época da safra, para infiltração através 

de sulcos no terreno. No município de Rio Largo, 

da Grande Maceió, foram observadas alterações fí-

sico-químicas em poços tubulares do sistema aqü-

ífero Barreiras. A contaminação pela vinhaça foi evi-

denciada por altas concentrações de elementos 

como potássio (126 mg/l) e magnésio (154 mg/l) 

(CAVALCANTE et al., 1994)33. A contaminação da 

água subterrânea em área cultivada com cana-de-

açúcar também foi constatada em Paripueira (AL), 

conforme análises físico-químicas realizadas duran-

te o período de 1983 a 1996, que apresentaram va-

lores de pH decrescentes de 6,4 a 4,24, e valores 

crescentes de nitratos entre 0,20 e 8,25 mg/l (CA-

VALCANTE et al., 1996 apud FERREIRA NETO et al., 

2002)33,61.

Foi realizada a análise da presença em água sub-

terrânea dos pesticidas utilizados em região de cul-

tivo de algodão no Mato Grosso. Dentre os com-

postos analisados, foram detectados a atrazina, 

metolacloro, carbofuram, parationa-metílica, imida-

cloprido e diurom, todos em baixas concentrações. 

A ocorrência destes compostos em águas de poços 

tubulares, com profundidades variando de 12 a 70 

m, mostra a vulnerabilidade das águas subterrâne-

as na região de estudo, especialmente devido ao 

uso continuado dos pesticidas na lavoura da região 

(SOUZA et al., 2004).

Estudos desenvolvidos pela Embrapa Meio Ambien-

te em áreas de recarga do aqüífero Guarani, na re-

gião de Ribeirão Preto (SP), revelaram a presença 

do herbicida tebuthiuron em água subsuperficial e 

também em um poço tubular com cerca de 53 m 

de profundidade, embora em concentrações abai-

xo daquelas consideradas críticas pela Organiza-

ção Mundial de Saúde e pela Diretiva da Comunida-

de Econômica Européia (GOMES et al., 2001 apud 

SPADOTTO et al., 2004)137.

Foi estudada a presença de pesticidas em água 

subterrânea do município de Tianguá (CE), que 

está situado em uma região onde a principal  

atividade econômica é a agricultura (BARRETO et 

al., 2000)18. Foi realizado um levantamento prelimi-

nar dos principais pesticidas usados na região e, 

em função disso, foram definidos os parâmetros 

a serem analisados. A água dos poços e da fon-

te monitoradas era utilizada, principalmente, para 

consumo humano e para a irrigação. A profundi-

dade dos poços variava de 4 a 102 m. A atrazi-

na, simazina e metil paration estavam em desa-

cordo com os valores máximos permitidos pela 

Portaria no 518, do Ministério da Saúde, e pela Re-

solução no 20 do CONAMA. Mesmo não fazendo 

parte da lista dos agrotóxicos usados nas áreas 

agrícolas do município de Tianguá, o alfa-clordano 

foi detectado em amostra de um dos poços moni-

torados. O clordano é um inseticida organoclora-

do pouco solúvel em água, conhecido pelos seus 

efeitos tóxicos no meio ambiente e, por isso, seu 

uso tem sido proibido em muitos países. A pre-

sença desse composto indica a sua longa persis-

tência no meio ambiente e, provavelmente, mes-

mo não sendo mais usado nas culturas da região, 

sua presença continua sendo constatada após um  

longo período.

A qualidade da água de irrigação pode afetar ainda 

diretamente a agricultura por meio da salinização 

dos solos, que ocorre pela interação eletroquímica 

entre os sais e a argila, reduzindo sua permeabi-

lidade e afetando a disponibilidade de água para 

a planta. Além disso, certos elementos, como clo-

reto, sódio, boro e nitrato, podem se tornar tóxicos 

às plantas ou causar desequilíbrios nutricionais, se 

presentes em altas concentrações (PORTO et al., 

2004)109. Por isso, a determinação do teor salino 

e dos principais íons é fundamental para a ade-

quada utilização das águas para irrigação. Como 

exemplo, Andrade et al. (2003)11 compararam o 

risco de salinização de solos em região semi-ári-

da, quando a irrigação era realizada por águas su-

perficiais do rio Jaguaribe, no Ceará, e por águas 

subterrâneas de poços profundos da Chapada do 

Apodi. Os autores concluíram que as águas sub-

terrâneas apresentavam limitação, devido às altas 

concentrações de cloreto e sódio, podendo de-

senvolver toxidez nas culturas irrigadas, sendo ne-

cessário observar o tipo de cultura e o manejo a  

ser utilizado.
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Indústria
O manuseio de produtos tóxicos contaminantes 

sem a adoção de normas adequadas e a ocorrência 

de acidentes ou vazamentos nos processos produ-

tivos, de transporte ou de armazenamento de ma-

térias-primas e produtos da indústria, representam 

sério risco ao meio ambiente e à saúde humana. A 

existência de uma área contaminada pode causar 

restrições ao uso do solo e danos ao patrimônio pú-

blico e privado, com a desvalorização das proprie-

dades (CETESB, 2004b)40.

Normalmente, os contaminantes produzidos pelas in-

dústrias atingem os solos e rios, e, posteriormente, de-

pendendo das condições de vulnerabilidade do aqüí-

fero (tipo de solo, profundidade do nível de água, entre 

outros), podem atingir as águas subterrâneas.

Levantamento recente realizado pelo Ministé-

rio da Saúde revela que, no País, existem cerca 

de 15.000 áreas com contaminação em solo e/ou 

água e que aproximadamente 1,3 milhões de ha-

bitantes estão expostos diretamente nestas re-

giões. As atividades petroquímicas, de extração 

mineral, siderúrgicas, fábricas e galpões de agro-

tóxicos estão listadas como principais causadoras  

de contaminação.

As indústrias são a segunda atividade que mais 

contamina no Estado de São Paulo, sendo respon-

sável por 18% das áreas contaminadas. Os princi-

pais grupos de contaminantes encontrados nestas 

áreas foram: combustíveis líquidos, solventes aro-

máticos, hidrocarbonetos policíclicos aromáticos 

(PAHs), metais e solventes halogenados (CETESB, 

2004b)40. Estudo da vulnerabilidade e risco de po-

luição dos aqüíferos no Estado de São Paulo identi-

ficou as atividades da indústria química, mecânica, 

metalúrgica e curtume como de elevado potencial 

poluidor (IG/CETESB/DAEE, 1997)76. Estudo similar, 

realizado na Região Metropolitana de Campinas, 

identificou que 90% das indústrias avaliadas apre-

sentavam potencial elevado ou moderado de gera-

ção de carga contaminante para os aqüíferos. Entre 

as indústrias, as químicas representavam o maior 

risco potencial de poluição das águas subterrâne-

as, com 80% das indústrias classificadas como de 

elevado potencial. Em seguida, apareciam as in-

dústrias mecânicas, com 50% delas classificadas 

como elevado, e as metalúrgicas com 45% (DAN-

TAS et al., 1997)54.

Existem vários casos de áreas contaminadas por in-

dústrias. Um exemplo é o de Duque de Caxias (RJ), 

onde a população da área chamada de Cidade dos 

Meninos ficou exposta, durante décadas, à ação do 

hexaclorociclohexano (HCH), um produto altamente 

tóxico usado como pesticida. Popularmente conhe-

cido como pó-de-broca, parte de sua produção e 

rejeito foi abandonada na área, em função da desa-

tivação da fábrica que funcionou entre 1950 e 1955. 

O material contaminou o solo, a água subterrânea, 

a vegetação e a população da região (BRILHANTE; 

OLIVEIRA, 1998)23.

Um outro exemplo é o caso da Shell em Paulínia (SP), 

em que os agrotóxicos organoclorados endrin, diel-

drin e aldrin foram encontrados no aqüifero freático 

sob as chácaras localizadas entre a fábrica desativa-

da de agrotóxicos e o rio Atibaia, um dos principais 

afluentes do rio Piracicaba e que abastece de água, 

entre outras, as cidades de Americana e Sumaré.

Concentrações de fluoreto, fósforo e nitratos, em 

águas subterrâneas, que excederam em dezenas 

e centenas de vezes os limites máximos admitidos 

pela legislação brasileira, foram identificados em 

uma região próxima a uma indústria de fertilizantes 

no distrito industrial de Rio Grande (RS) (MIRLEAN; 

OSINALDI, 2004)97. Essa contaminação foi relacio-

nada à precipitação das emissões industriais, tanto 

nas proximidades das suas fontes, quanto afasta-

das delas. Isoladamente, ocorriam anomalias resul-

tantes da lixiviação dos contaminantes diretamente 

dos depósitos de produtos e de matéria-prima.

Postos de combustíveis
Os hidrocarbonetos que compõe o petróleo são am-

plamente utilizados na indústria e no transporte. A pro-

dução, o manuseio e o transporte de combustíveis en-

volvem o uso de tanques de armazenamento que são 

suscetíveis a vazamentos e acidentes, que podem 

provocar danos ambientais e à saúde humana. 

Os hidrocarbonetos de petróleo apresentam, entre 

seus componentes, compostos depressores do sis-

tema nervoso central e carcinogênicos, como é o 

caso do benzeno.
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A principal forma de contaminação do subsolo por 

derivados do petróleo é representada pelo vaza-

mento de tanques de armazenamento de combus-

tíveis. Os vazamentos em postos de combustíveis 

estão associados a problemas de instalação e, prin-

cipalmente, à corrosão de tanques, normalmente 

construídos com aço e que apresentam uma vida 

útil que varia de 10 a 30 anos, com média de 20 

anos. Este é um problema especialmente importan-

te nas grandes áreas urbanas. Nos Estados Unidos, 

o vazamento dos tanques de combustível é reco-

nhecido como a principal fonte de contaminação da 

água subterrânea.

No Brasil, não é feito regularmente um acompanha-

mento da questão ambiental relacionada ao vaza-

mento de tanques armazenadores de derivados de 

petróleo. Entretanto, a experiência internacional indi-

ca que o problema deve ser significativo. No País, no 

ano de 2001, foram comercializados 84,6 milhões de 

m3 de derivados de petróleo, sendo 43,5 % de óleo 

diesel, 25,9 % de gasolina C, 15,0 % de gás GLP 

(gás liquefeito de petróleo), e 10,7 % de óleo com-

bustível. Os outros derivados (querosene de aviação, 

gasolina de aviação e querosene) responderam por 

4,9 %. O número de postos revendedores registra-

dos era de 32.697 em 2001 (ANP, 2002)3.

O reconhecimento do potencial poluidor dos tanques 

de armazenamento subterrâneo levou à elaboração 

da Resolução no 273 do CONAMA, de novembro de 

2000, que estabelece que a instalação e a operação 

de postos revendedores de combustível dependerá 

de licenciamento prévio do órgão ambiental. 

Como exemplo da extensão do problema, na cida-

de de Belém, verificou-se que 34% dos tanques de 

armazenamento de combustíveis em postos pos-

suíam mais de 15 anos e que 90% deles estavam 

situados sobre o aqüífero Pós-Barreira, que apre-

senta elevada vulnerabilidade natural (SIQUEIRA 

et al., 2002)132. 

No Estado de São Paulo, em que existe um maior 

controle ambiental comparativamente com ou-

tros Estados do País, os postos de combustíveis 

são considerados a principal fonte de contamina-

ção. A Companhia de Tecnologia de Saneamento  

Ambiental (CETESB) realizou um levantamento 

das áreas contaminadas no Estado. Em maio de 

2002, existiam 255 áreas e, em outubro de 2003, 

727 áreas. Em novembro de 2004, foram totali-

zadas 1.336 áreas contaminadas, das quais 931 

registros (69% do total) eram postos de com-

bustíveis. O aumento significativo do número 

de áreas contaminadas, em 2004, deveu-se ao 

estabelecimento da obrigatoriedade do licencia-

mento ambiental dos postos de combustíveis, à 

ação rotineira de controle sobre as fontes indus-

triais, comerciais, de tratamento e disposição de 

resíduos, e ao atendimento aos casos de acidentes  

(CETESB, 2004b)40.

Mineração
A atividade mineradora é amplamente distribuída 

no território nacional e explora os mais diversos mi-

nérios. Os seus impactos sobre o meio ambiente, 

de forma geral, são bem conhecidos e incluem a 

contaminação de solo, ar, sedimentos, desmata-

mento e poluição sonora. A questão da contamina-

ção das águas subterrâneas é ainda muito pouco 

estudada no Brasil.

Uma das poucas áreas no País onde o impacto da 

mineração sobre os recursos hídricos subterrâne-

os é bem conhecido, corresponde à região de ex-

ploração de carvão nos Estados de Santa Catari-

na e Rio Grande do Sul. A infiltração da água de 

chuva sobre os rejeitos gerados nas atividades de 

lavra e beneficiamento alcança os corpos hídricos 

superficiais e/ou subterrâneos. Essas águas ad-

quirem baixos valores de pH (menores que 3), al-

tos valores de ferro total, sulfato total e outros ele-

mentos tóxicos que impedem a sua utilização para 

qualquer uso e destroem a flora e a fauna aquática 

(ALEXANDRE; KREBS, 1995 apud CPRM, 2002)38. 

Três bacias hidrográficas do Estado de Santa Ca-

tarina são consideradas impactadas pela atividade 

mineradora de carvão: rio Araranguá, rio Tubarão 

e rio Urussanga. O volume total de rejeito e estéril 

depositados nestas bacias perfaz mais de 370 mi-

lhões de m3 (JICA, 1997 apud CPRM, 2002)38.

Um outro exemplo de degradação da qualidade da 

água subterrânea é da estância hidromineral de Bar-

reiro, em Araxá (MG). Em 1960, iniciou-se na região  
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a lavra a céu aberto de fosfato e nióbio. Em 1978, 

foi detectada a interferência da atividade minerária 

no manancial subterrâneo, conseqüência do rebai-

xamento do nível freático na mina de fosfato. Poste-

riormente, em 1982, constatou-se a contaminação 

das águas subterrâneas por cloreto de bário, resí-

duo do beneficiamento do minério de nióbio. Desde 

então, diversos estudos e ações mitigadoras pro-

curaram amenizar o impacto ambiental das ativida-

des mineradoras e industriais. As águas subterrâ-

neas estão parcialmente comprometidas pelo bário, 

encontrado naturalmente nas águas profundas do 

aqüífero granular, e o cloreto de bário oriundo do 

processamento do minério. Além disso, existem 39 

poços desativados, por motivos diversos, sem te-

rem sido adequadamente cimentados, de maneira a 

evitar os riscos de contaminação direta ao aqüífero 

(BEATO et al., 2000)19.

Cemitérios
A contaminação de águas subterrâneas por ce-

mitérios está relacionada à alteração da qualida-

de química das águas e à presença de microrga-

nismos existentes nos corpos em decomposição. 

Existe o risco de doenças de veiculação hídrica, 

que causam fortes distúrbios gastrintestinais, tais 

como vômitos, cólicas e diarréias. As mais co-

muns, no Brasil, são a hepatite, a leptospirose, a 

febre tifóide e a cólera.

Estudos realizados em cemitérios dos municí-

pios de São Paulo e de Santos (MATOS; PACHE-

CO, 2002; PACHECO et al., 1991)84,105 constataram 

a contaminação do aqüífero freático por microrga-

nismos oriundos da decomposição dos corpos se-

pultados. Matos e Pacheco (2002)84 mostraram que 

as sepulturas provocam um acréscimo na quantida-

de de sais minerais (bicarbonato, cloreto, sódio e 

cálcio), de metais (ferro, alumínio, chumbo e zinco), 

de bactérias heterotróficas e proteolíticas, e clostrí-

dios sulfito-redutores, causando ainda um decrésci-

mo do oxigênio dissolvido nas águas subterrâneas. 

Também foram identificados enterovírus e adenoví-

rus nas águas subterrâneas. Migliorini (1994)95 ob-

servou o aumento na concentração de íons e de 

produtos nitrogenados nas águas subterrâneas do 

Cemitério Vila Formosa em São Paulo. A presença 

de bactérias e produtos nitrogenados no aqüífero 

freático também foi constatada por Marinho (1998)82 

no Cemitério São João Batista, em Fortaleza.

Reconhecendo os cemitérios como fonte potencial 

de contaminação, em 2003, o CONAMA publicou a 

Resolução no 335, que dispõe sobre licenciamento 

ambiental de cemitérios, estabelecendo, entre ou-

tros, distância mínima de 1,5 m entre o fundo das 

sepulturas e o nível freático máximo, e obrigando 

a destinação ambiental e sanitariamente adequada 

dos resíduos sólidos em cemitérios.
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A definição da vulnerabilidade natural de um aqüífe-

ro pressupõe a realização de estudo hidrogeológico 

para definição das suas características mais impor-

tantes como extensão, área de recarga, espessura, 

profundidade do nível de água, qualidade das águas 

e parâmetros hidrodinâmicos como condutividade hi-

dráulica. A partir destas informações é possível ava-

liar a sua vulnerabilidade natural à contaminação.

A proteção dos recursos hídricos subterrâne-

os é um aspecto crítico, já que os custos de re-

mediação de aqüíferos são muito altos e tecnica-

mente é muito difícil a sua recuperação para as  

condições originais. 

A gestão da qualidade das águas subterrâneas 

é considerada na legislação federal por meio de 

duas resoluções do Conselho Nacional de Recur-

sos Hídricos. A Resolução no 15, de 2001, estabe-

lece que os Estados devem orientar os municípios 

sobre as diretrizes de gestão integrada das águas 

subterrâneas, propondo mecanismos de estímulo 

à proteção das áreas de recarga dos aqüíferos. A 

Resolução no 22, de 2002, afirma que os planos 

de bacia devem explicitar medidas de prevenção, 

proteção, conservação e recuperação dos aqüífe-

ros, sendo que a criação de áreas de uso restritivo  

poderá ser adotada como medida para alcance 

dos objetivos propostos.

A proteção dos aqüíferos envolve o conceito de pe-

rigo de contaminação, que pode ser definido pela 

interação e associação entre a vulnerabilidade na-

tural do aqüífero e a carga contaminante aplica-

da no solo ou em subsuperfície (FOSTER; HIRATA, 

1988)62. Desse modo, pode-se configurar uma situ-

ação de alta vulnerabilidade, porém sem perigo de 

poluição, pela ausência de carga contaminante sig-

nificativa, ou vice-versa. As áreas críticas, que cor-

respondem àquelas com alta vulnerabilidade e ele-

vada carga poluidora, podem ser então definidas, 

devendo ser tomadas medidas de prevenção e con-

trole da poluição das águas subterrâneas.

A vulnerabilidade de um aqüífero à poluição signifi-

ca sua maior ou menor susceptibilidade de ser afe-

tado por uma carga contaminante e considera os 

seguintes fatores:

• Acessibilidade da zona saturada à penetração 

de poluentes.

• Capacidade de atenuação, resultante de retenção 

físico-química ou de reações de poluentes.
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Esses fatores naturais são passíveis de interação com 

os elementos característicos da carga poluidora:

• Modo de disposição no solo ou em subsuperfície.

• Mobilidade físico-química e a persistência do po-

luente.

A interação destes fatores permite avaliar o grau 

de perigo de poluição a que um aqüífero está su-

jeito. Nessa avaliação, deve ser ponderada a es-

sencialidade do recurso hídrico afetado (HIRATA; 

SUHOGUSOFF, 2004)72.

O controle do uso e ocupação do solo, por meio da 

restrição e fiscalização das atividades antrópicas, 

é uma das estratégias de proteção da água sub-

terrânea, podendo ter dois enfoques (DIAS et al., 

2004)56. O primeiro é a proteção geral de um aqü-

ífero, identificando áreas mais suscetíveis, de for-

ma a promover um controle regional do uso do solo 

em toda a sua extensão. O segundo enfoque é a 

proteção pontual, voltada a uma captação de água 

subterrânea. Sob esse ponto de vista, a área a ser 

protegida é aquela denominada de Zona de Contri-

buição (ZC) ou Zona de Captura, que é a área as-

sociada ao ponto de captação, delimitada pelas li-

nhas de fluxo que convergem a este ponto. Como, 

em geral, a ZC abrange grande extensão, são defi-

nidas áreas menores, contidas dentro dela, de for-

ma a viabilizar medidas de proteção mais rígidas 

quanto mais próximo da captação. 

Cabe destacar a diferença entre perímetro da ZC 

e perímetro de proteção do poço (PPP). O primeiro  
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é apenas a área onde um dado poço extrai suas 

águas e que pode ser utilizado na definição de PPP. 

Já os PPPs são áreas com conotação administrati-

va, definidos por um instrumento legal, onde se pro-

íbem a instalação de atividades antrópicas específi-

cas (HIRATA; SUHOGUSOFF, 2004)72.

A integração das técnicas de mapeamento de vulne-

rabilidade de aqüíferos à contaminação e de períme-

tros de proteção de poços é fundamental para a pro-

teção das águas (HIRATA; SUHOGUSOFF, 2004)72.

 No Estado de São Paulo, o estabelecimento de áre-

as de proteção das águas subterrâneas é definido 

no Decreto no 32.955 (de 07/02/1991), que regula-

menta a Lei no 6.134 (de 02/06/1988).

Dias et al. (2004)56 propõem que sejam estabeleci-

das as seguintes áreas de proteção de captações de 

água subterrânea utilizadas para abastecimento:

• O Perímetro Imediato de Proteção Sanitária (PIPS), 

cujo critério é 10 metros ao redor da captação e tem 

objetivo de manter a integridade da captação.

• O Perímetro de Alerta (PA), cuja função é promover 

a proteção microbiológica, onde o critério definido é o 

de 50 dias de tempo de trânsito. Propõe-se que nesta 

categoria este critério seja aplicado para aqüíferos se-

dimentares livres, acrescentando-se que, para aqüífe-

ros confinados ou fraturados, esta zona compreenda 

um raio de 50 metros ao redor da captação.

• A Zona Proximal de Restrição e Controle (ZPRC) 

tem o objetivo de promover a proteção contra  
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contaminantes pouco degradáveis e, em caso de 

ocorrência de contaminação, de que possa haver 

tempo suficiente para a implantação de medidas 

de remediação. O critério proposto é um tempo de 

trânsito mínimo de 365 dias (1 ano), desde que a 

área a montante do poço não ultrapasse a distância 

máxima de 1 km. O limite desta zona deve conside-

rar também as características hidrogeológicas par-

ticulares da região como, por exemplo, englobar as 

áreas de maior vulnerabilidade.

• A Zona Distal de Restrição e Controle (ZDRC) tem 

o objetivo de proteger toda a área de recarga da 

captação, isto é, sua ZC. Entretanto, algumas ve-

zes a área pode compreender grandes extensões, 

com tempos de trânsito da água muito longos. As-

sim, propõe-se que esta zona compreenda ou uma 

área delimitada pela isócrona de 10 anos de tempo 

de trânsito ou toda a ZC, optando-se por aquela que 

se estenda por uma área menor.

No Brasil, são ainda escassos os estudos sobre a 

questão de proteção e vulnerabilidade de aqüífe-

ros. O Estado de São Paulo propôs, de forma pio-

neira, critérios técnicos para a adoção de períme-

tros de proteção de poços (DIAS et al., 2004)56. Em 

algumas regiões do País, de grande demanda por 

água, já foram realizados estudos para a determi-

nação da vulnerabilidade e/ou perigo de contami-

nação. São exemplos:

• Mapeamento da vulnerabilidade e risco de 

poluição no Estado de São Paulo, em escala 

1:1.000.000, para identificar as áreas mais vulnerá-

veis e as atividades com maior potencial poluidor. 

Foram identificadas 6 áreas críticas, sendo que al-

gumas atividades industriais foram classificadas 

como de elevado potencial poluidor (IG/CETESB/

DAEE, 1997)76.

• Estudo da vulnerabilidade na região noroeste da 

área metropolitana de Belém (BANDEIRA et al., 

2004)15. Os principais sistemas aqüíferos da região 

são o Barreiras, Pós-Barreiras e Pirabas.

• Estudo da vulnerabilidade do aqüífero Serra Geral 

na região de Londrina (PR) (SANTOS et al., 2004)124.

• Estudo da vulnerabilidade na região de Araraqua-

ra (SP). Os principais sistemas aqüíferos da região 

são o Guarani, Serra Geral, Bauru e os sedimentos 

recentes (MEAULO, 2004)85.

• Estudo da vulnerabilidade do aqüífero Beberibe 

no setor norte da Região Metropolitana de Recife, 

que subsidia a elaboração do “Estudo da vulnerabi-

lidade e propostas de área de proteção de aqüífe-

ros da faixa de praia costeira norte de Pernambuco” 

(LIMA FILHO; MELO, 2004)78.

Por fim, cabe destacar que os estudos de pro-

teção das águas subterrâneas dependem di-

retamente das atividades antrópicas e, portan-

to, só se tornarão efetivos se forem incorporados 

aos planos diretores de uso e de ocupação dos  

solos dos municípios.
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De forma geral, as águas subterrâneas, no País, 

são de boa qualidade com propriedades físico-

químicas e bacteriológicas adequadas a diversos 

usos, incluindo o consumo humano. Na sua forma 

natural, as principais restrições que eventualmen-

te existem são:

• Problemas localizados de elevada dureza e/ou só-

lidos totais dissolvidos nas regiões de ocorrência de 

rochas calcárias, como, por exemplo, nos sistemas 

aqüíferos Bambuí e Jandaíra, que podem restringir 

alguns usos. Este efeito está associado à dissolução 

promovida pela água subterrânea nestas rochas.

• Elevados valores de sólidos totais dissolvidos 

nas porções mais profundas dos aqüíferos, espe-

cialmente nas partes confinadas das bacias sedi-

mentares, como é o caso do Guarani, Açu e Serra 

Grande. Devido às condições de circulação lenta, 

a água subterrânea se enriquece em sais minerais 

em profundidade.

• Elevados valores de sólidos totais dissolvidos 

nos poços que explotam os aqüíferos fraturados 

(terrenos cristalinos) do semi-árido nordestino. O 

uso de dessalinizadores tem sido uma alternati-

va para o aproveitamento destas águas. Questões 

como o destino dos rejeitos produzidos no proces-

so de dessalinização e a manutenção dos equipa-

mentos são aspectos importantes no gerenciamen-

to que ainda necessitam de uma solução. O uso 

de aluviões e barragens subterrâneas, desde que 

tecnicamente bem planejadas, são alternativas 

importantes para o abastecimento de água com  

boa qualidade.

• Ocorrência natural nas rochas de minerais cuja dis-

solução, localmente, gera águas com concentrações 

acima do padrão de potabilidade. É o caso do fer-

ro nas águas de sistemas aqüíferos como Alter do 

Chão, Missão Velha e Barreiras, e de flúor no Bam-

buí, Guarani e Serra Geral. As concentrações de ferro 

não apresentam risco à saúde humana, mas podem 

provocar problemas como sabor metálico e incrus-

tação em poços. Recentemente, foram descritos os  

primeiros casos de excesso de fluoreto nos poços que 

captam água do aqüífero sedimentar e cristalino da 

Região Metropolitana da Cidade de São Paulo (MAR-

TINS NETTO et al., 2004)83. Diversos estudos realiza-

dos no Estado do Rio Grande do Sul têm mostrado 

também elevados valores de fluoreto nas águas sub-

terrâneas (LOBO et al., 2000; COSTA et al., 2004)79,47. 

É conhecida ainda a ocorrência de elevados teores 

de cromo em águas do sistema aqüífero Bauru-Caiuá 

que, muitas vezes, inviabiliza o seu uso. 

Uma comprovação da qualidade das águas do sub-

solo do País é o grande uso de águas minerais e 

potáveis de mesa para consumo humano, especial-

mente nos grandes centros urbanos. Esse merca-

do movimenta anualmente cerca de U$ 450 milhões 

(QUEIROZ, 2004)112. 

Embora as águas subterrâneas possuam uma qua-

lidade natural muito boa, as atividades antrópicas, 

nas últimas décadas, têm comprometido significati-

vamente alguns aqüíferos. Os principais problemas 

identificados são:

• Perfuração de poços sem a elaboração de pro-

jetos construtivos e sem seguir normas técnicas 

é uma realidade comum em todo o País. A inade-

quada construção, sem vedação sanitária, de po-

ços rasos e profundos pode torná-los fontes pon-

tuais de contaminação das águas subterrâneas, 

pela conexão direta que eles proporcionam entre 

a superfície e as porções mais rasas do aqüífero 

com as partes mais profundas. A questão do ade-

quado fechamento de poços abandonados e de-

sativados também é fundamental para a proteção  

dos aqüíferos.

• Proliferação indiscriminada de poços, que gera 

problemas de superexplotação dos aqüíferos, pro-

vocando o significativo rebaixamento do nível freá-

tico e que tem indiretamente comprometido a qua-

lidade das águas. É o caso do aqüifero Beberibe, 

em que o superbombeamento induz o movimento 

de águas salinizadas do aqüífero Boa Viagem por 

drenança vertical.
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• Carência dos sistemas de saneamento é uma re-

alidade comum em todo o País e, em especial, nas 

zonas rurais e subúrbios dos grandes centros urba-

nos. Nessas áreas, é bastante comum a associa-

ção do uso de poços rasos e profundos com fossas 

negras. Nesse caso, é comum a contaminação mi-

crobiológica e por nitratos das águas subterrâneas. 

Este problema já foi bem estudado e caracterizado 

na área de ocorrência do sistema aqüifero Barrei-

ras, em cidades como São Luís, Fortaleza, Belém e 

Natal, contudo é também generalizado no País.

• Excessivo bombeamento de poços na região cos-

teira, que aumenta a intrusão da cunha de água do 

mar, gera problemas de salinização das águas. Já 

existem indícios de intrusão salina, por exemplo, 

nos aqüíferos costeiros da região oceânica de Ni-

terói (RJ) (SILVA JÚNIOR et al., 2000)131 e no siste-

ma aqüífero Barreiras, nas cidades de São Luís, Ma-

ceió, e em áreas do Estado do Rio de Janeiro.

• Disposição inadequada de resíduos sólidos em li-

xões. O chorume, líquido resultante da decomposi-

ção do lixo, infiltra e atinge os aqüíferos. Um cenário 

bastante comum no País é a presença de famílias 

vivendo próximas a lixões e que acabam consumin-

do a água subterrânea local. A impermeabilização 

da base do aterro, a drenagem e o tratamento do 

lixiviado são fundamentais para a proteção dos re-

cursos hídricos subterrâneos.

• Atividade industrial em que a disposição inadequa-

da de resíduos sólidos, associada a eventuais aciden-

tes, contamina o solo e a água subterrânea. Como 

exemplos existem os casos de Paulínia (SP) e de Du-

que de Caxias (RJ).

• Vazamentos de tanques de armazenamento de pos-

tos de combustíveis. Alguns compostos presentes nos 

combustíveis, como o benzeno, são cancerígenos. A 

dimensão do problema no Brasil ainda é pouco conhe-

cida, mas a julgar pela experiência internacional, ela 

deve ser expressiva. No Estado de São Paulo, os líqui-

dos combustíveis representam o principal grupo de 

contaminantes e o armazenamento de combustíveis é 

considerado a principal atividade contaminadora.

• O uso de insumos agrícolas, como agrotóxicos 

(inseticidas, herbicidas, pesticidas e fungicidas, 

entre outros) e fertilizantes tem grande potencial 

de contaminação difusa. Para exemplificar, entre 

as diversas origens propostas para a ocorrência 

de elevadas concentrações de nitrato nas águas 

subterrâneas do sistema aqüífero Bauru-Caiuá, 

está o uso de fertilizantes. O impacto da atividade 

agrícola sobre a qualidade das águas subterrâne-

as no País ainda é desconhecida, em função dos 

poucos estudos realizados sobre o tema. O com-

portamento em subsuperfície de muitos agroquí-

micos, em termos de mobilidade e biodegradação, 

ainda não foi adequadamente avaliada.

• Os impactos da mineração sobre os recursos hí-

dricos subterrâneos são ainda pouco conhecidos 

no Brasil. Uma das poucas áreas em que o conhe-

cimento sobre o assunto é razoável ocorre no Esta-

do de Santa Catarina, onde a mineração de carvão 

compromete a qualidade das águas superficiais  

e subterrâneas.

A informação sobre a qualidade das águas sub-

terrâneas no País existe de forma dispersa e está 

concentrada, principalmente, nos aqüíferos locali-

zados próximos às capitais. Há uma carência de 

estudos sistemáticos sobre os aqüíferos em um 

contexto regional e a qualidade química e micro-

biológica de suas águas.

Uma medida fundamental para o gerenciamento 

da qualidade da água subterrânea é o estabeleci-

mento de uma rede de monitoramento de poços. 

A avaliação espacial e periódica da qualidade da 

água, que normalmente apresenta uma variação 

sazonal, só pode ser obtida por um monitoramen-

to sistemático. No País, apenas São Paulo, Minas 

Gerais e Distrito Federal possuem redes. A de São 

Paulo está distribuída por todo o Estado e teve seu 

monitoramente iniciado no ano de 1990. Em Minas 

Gerais, a rede ocupa a região norte do Estado e a 

amostragem foi iniciada em 2005. O Distrito Fede-

ral iniciou o monitoramento em 2006 em algumas 

áreas de maior demanda por água subterrânea. 

Outras redes existentes no País são a da Região  



111

PA
N

O
RA

M
A 

D
A 

Q
U

AL
ID

AD
E 

D
AS

 Á
G

U
AS

 S
U

BT
ER

RÂ
N

EA
S 

N
O

 B
RA

SI
L

Metropolitana de Recife e do aqüífero Jandaíra, na 

região de Baraúna (RN). 

Vários estudos realizados sobre águas subterrâne-

as por órgãos estaduais propõem a criação de re-

des de monitoramento para aqüíferos específicos 

sem que isso seja efetivamente realizado. São ne-

cessários, portanto, esforços no sentido de criação 

de uma rede de monitoramento nos Estados que 

permita caracterizar a qualidade natural das águas 

subterrâneas e que permita diagnosticar os efeitos 

antrópicos. Recomenda-se que esse monitoramen-

to seja priorizado nas regiões em que a demanda 

de água subterrânea seja mais significativa.

A informação disponível no País sobre a qualida-

de de água subterrânea é ainda bastante limitada, 

também, quanto ao número de parâmetros analisa-

dos. Normalmente a análise química das águas en-

volve determinações de sólidos totais dissolvidos e 

alguns íons maiores. São escassos os dados e os 

estudos sobre parâmetros como compostos orgâ-

nicos, que são relacionados à atividade industrial, 

e nitrato e pesticidas, que são normalmente asso-

ciados à agricultura. Sem esses tipos de dados 

não é possível avaliar adequadamente a influência 

destas atividades na contaminação dos aqüíferos. 

Uma outra etapa fundamental no gerenciamento 

dos recursos hídricos subterrâneos é a questão da 

proteção das águas subterrâneas. Nesse sentido, o 

planejamento da ocupação de áreas de recarga e 

o zoneamento dos aqüíferos, segundo sua vulnera-

bilidade natural, de forma a orientar a ocupação fu-

tura do solo pelos planos diretores, é fundamental. 

Tal ação é de particular relevância nas áreas críticas 

em que a demanda por água subterrânea é eleva-

da e onde são fortes as tendências de crescimentos 

populacional, industrial e agrícola. 

A legislação federal já contempla a questão da 

proteção dos aqüíferos e da qualidade da água  

subterrânea. A Resolução no 15 do CNRH, de 

2001, considera que os órgãos integrantes do Sis-

tema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hí-

dricos deverão orientar os municípios para que, 

em consonância com os planos de recursos hídri-

cos, sejam propostos mecanismos de estímulo à 

proteção das áreas de recarga dos aqüíferos. A 

Resolução no 22 do CNRH, de 2002, afirma que, 

no conteúdo mínimo dos planos de recursos hí-

dricos, deverão ser apresentadas as medidas de 

uso e proteção dos aqüíferos e deverá ser reali-

zada uma estimativa das fontes pontuais e difu-

sas de poluição, e a avaliação das características 

e usos do solo. Todas essas atividades conduzem 

à definição da vulnerabilidade e risco de poluição 

das águas em associação com as características 

do zoneamento territorial. Nesse sentido, a mes-

ma resolução propõe a criação de áreas de uso 

restritivo, que poderá ser adotada como medida 

de alcance dos objetivos propostos nos planos de  

recursos hídricos.

Cabe destacar que o instrumento da outorga é o 

mecanismo capaz de garantir a sustentabilida-

de e proteção dos aqüíferos, e a qualidade da 

obra de captação da água subterrânea. No Esta-

do de Minas Gerais, o número de outorgas para 

uso de águas subterrâneas é de aproximadamen-

te 55%, que representa 14% em termos de volume 

(SCHVARTZMAN; DINIZ, 2001 apud RAMOS; MAR-

TINS, 2002)113.

Os critérios para emissão da outorga deverão ser 

baseados em estudos sobre a disponibilidade hí-

drica subterrânea e considerar a vulnerabilidade 

dos aqüíferos à contaminação. 

Por fim, a efetiva gestão integrada dos recursos hí-

dricos, na bacia hidrográfica, deve contemplar os 

aspectos de quantidade e qualidade das águas 

superficiais e subterrâneas como componentes de 

um ciclo único.
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